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Retornar ao sumário 

PORTARIA Nº 2.117, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019 

Ministério da Educação/Gabinete do Ministro 

Dispõe sobre a oferta de carga horária na modalidade de Ensino a 
Distância - EaD em cursos de graduação presenciais ofertados por 
Instituições de Educação Superior - IES pertencentes ao Sistema 
Federal de Ensino. 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da 

atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da 

Constituição, e considerando o disposto no art. 80 da Lei nº 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, no Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017, e no 

Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, resolve: 

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre a oferta de carga horária na 

modalidade de Ensino a Distância - EaD em cursos de graduação 

presenciais ofertados por Instituições de Educação Superior --IES 

pertencentes ao Sistema Federal de Ensino, com observância da 

legislação educacional em vigor. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos cursos de 

Medicina. 

Art. 2º As IES poderão introduzir a oferta de carga horária na 

modalidade de EaD na organização pedagógica e curricular de seus 

cursos de graduação presenciais, até o limite de 40% da carga horária total 

do curso. 



 

§ 1º O Projeto Pedagógico do Curso - PPC deve apresentar 

claramente, na matriz curricular, o percentual de carga horária a distância 

e indicar as metodologias a serem utilizadas, no momento do protocolo 

dos pedidos de autorização, reconhecimento e renovação de 

reconhecimento de curso. 

§ 2º A introdução de carga horária a distância em cursos 

presenciais fica condicionada à observância das Diretrizes Curriculares 

Nacionais - DCN dos Cursos de Graduação Superior, definidas pelo 

Conselho Nacional de Educação - CNE, quando houver. 

§ 3º As atividades extracurriculares que utilizarem metodologias 

EaD serão consideradas para fins de cômputo do limite de 40% de que 

trata o caput. 

§ 4º Os processos de pedidos de autorização de cursos ofertados 

por IES não credenciada para EaD, em que houver previsão de introdução 

de carga horária a distância, não serão dispensados de avaliação externa 

in loco. 

§ 5º As universidades e os centros universitários, nos limites de 

sua autonomia, observado o disposto no art. 41 do Decreto nº 9.235, de 

15 de dezembro de 2017, devem registrar o percentual de oferta de carga 

horária a distância no momento da informação de criação de seus cursos 

à Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do 

Ministério da Educação - SERES-MEC. 

§ 6º A introdução opcional de carga horária na modalidade de EaD 

prevista no caput não desobriga a IES do cumprimento do disposto no art. 



 

47 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, em cada curso de 

graduação. 

Art. 3º Todas as atividades presenciais pedagógicas do curso que 

ofertar carga horária na modalidade de EaD devem ser realizadas 

exclusivamente no endereço de oferta desse curso, conforme ato 

autorizativo. 

Art. 4º A oferta de carga horária a distância em cursos presenciais 

deverá incluir métodos e práticas de ensiNºaprendizagem que incorporem 

o uso integrado de Tecnologias de Informação e Comunicação - TIC para 

a realização dos objetivos pedagógicos, material didático específico bem 

como para a mediação de docentes, tutores e profissionais da educação 

com formação e qualificação em nível compatível com o previsto no PPC 

e no plano de ensino da disciplina. 

Parágrafo único. O PPC deverá detalhar a forma de 

integralização da carga horária das disciplinas ofertadas parcial ou 

integralmente a distância, e o plano de ensino da disciplina deverá 

descrever as atividades realizadas. 

Art. 5º A oferta de carga horária na modalidade de EaD em cursos 

presenciais deve ser amplamente informada aos estudantes matriculados 

no curso no período letivo anterior à sua oferta e divulgada nos processos 

seletivos, sendo identificados, de maneira objetiva, os conteúdos, as 

disciplinas, as metodologias e as formas de avaliação. 

Parágrafo único. Para os cursos em funcionamento, a introdução 

de carga horária a distância deve ocorrer em período letivo posterior à 

alteração do PPC. 



 

Art. 6º As IES devem informar no cadastro e-MEC a oferta de 

carga horária a distância para os cursos presenciais que venham a ser 

autorizados e aqueles já em funcionamento, cujo o projeto pedagógico 

contemple os termos dispostos nesta Portaria. 

Art. 7º Na fase de Parecer Final dos processos de autorização de 

cursos presenciais, a possibilidade da oferta de carga horária a distância, 

até o limite de 40% da carga horária total do curso, além dos critérios 

estabelecidos pela Portaria Normativa MEC nº 20, de 21 de dezembro de 

2017, está sujeita à obtenção, pelo curso, de conceito igual ou superior a 

três em todos os indicadores a seguir: 

I - Metodologia; 

II - Atividades de tutoria; 

III - Ambiente Virtual de Aprendizagem - AVA; e 

IV - Tecnologias de Informação e Comunicação - TIC. 

§ 1º O não atendimento ao critério definido neste artigo ensejará 

o indeferimento do pedido de autorização do curso. 

§ 2º Não serão permitidas alterações no PPC do curso, no âmbito 

do processo regulatório, após a realização da avaliação in loco. 

Art. 8º Na fase de Parecer Final dos processos de reconhecimento 

e renovação de reconhecimento de cursos presenciais, será analisada a 

possibilidade de manutenção da oferta de carga horária a distância, até o 

limite de 40% da carga horária total do curso, se, além de atendidos os 

critérios estabelecidos pela Portaria Normativa MEC nº 20, de 2017, o 

curso obtiver conceito igual ou superior a três em todos os indicadores a 

seguir: 



 

I - Metodologia; 

II - Atividades de tutoria; 

III - Ambiente Virtual de Aprendizagem - AVA; e 

IV - Tecnologias de Informação e Comunicação - TIC. 

Parágrafo único. Nos casos em que não forem atendidos os 

critérios definidos neste artigo, caberá a aplicação dos procedimentos 

previstos pelos arts. 52 e seguintes do Decreto nº 9.235, de 2017. 

Art. 9º A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação 

Superior disponibilizará em até sessenta dias as funcionalidades do 

Sistema e-MEC necessárias para a implementação das disposições 

previstas nesta Portaria. 

Parágrafo único. Após a criação das funcionalidades no Sistema 

e-MEC, os processos de cursos presenciais em que houver previsão de 

introdução de carga horária a distância, protocolados anteriormente à 

publicação desta Portaria, terão tramitação prioritária. 

Art. 10. Fica revogada a Portaria MEC nº 1.428, de 28 de 

dezembro de 2018. 

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ABRAHAM WEINTRAUB 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 11/12/2019 | Edição: 239 | Seção: 1 | Página: 131 
Retornar ao sumário 
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RESOLUÇÃO Nº 1, DE 6 DE ABRIL DE 2018 

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO SECRETARIA 

EXECUTIVA 

Estabelece diretrizes e normas para a oferta dos cursos de pós-
graduação lato sensu denominados cursos de especialização, no 
âmbito do Sistema Federal de Educação Superior, conforme prevê 
o Art. 39, § 3º, da Lei nº 9.394/1996, e dá outras providências. 

O Presidente da Câmara de Educação Superior do 
Conselho Nacional de Educação (CNE), no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento no art. 9º, § 2º, alínea "h", da Lei nº 4.024, de 
20 de dezembro de 1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, de 24 
de novembro de 1995, nos artigos 39, 40, 44 e 66 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, no Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017, 
e no Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, e com fundamento 
no Parecer CNE/CES nº 146/2018, homologado por Despacho do 
Senhor Ministro de Estado da Educação, publicado no Diário Oficial 
da União de 6 de abril de 2018, resolve: 

Art. 1º Cursos de pós-graduação lato sensu denominados 
cursos de especialização são programas de nível superior, de educação 
continuada, com os objetivos de complementar a formação acadêmica, 
atualizar, incorporar competências técnicas e desenvolver novos perfis 
profissionais, com vistas ao aprimoramento da atuação no mundo do 
trabalho e ao atendimento de demandas por profissionais tecnicamente 
mais qualificados para o setor público, as empresas e as organizações 
do terceiro setor, tendo em vista o desenvolvimento do país. 

§ 1º Os cursos de especialização são abertos a candidatos 
diplomados em cursos de graduação, que atendam às exigências das 
instituições ofertantes. 

§ 2º Os cursos de especialização poderão ser oferecidos 
presencialmente ou a distância, observadas a legislação, as normas e as 



 

demais condições aplicáveis à oferta, à avaliação e à regulação de cada 
modalidade, bem como o Plano de Desenvolvimento Institucional 
(PDI). 

§ 3º Poderão ser incluídos na categoria de curso de pós-
graduação lato sensu aqueles cuja oferta se ajuste aos termos desta 
Resolução, mediante declaração de equivalência pela Câmara de 
Educação Superior do Conselho Nacional de Educação. 

Art. 2º Os cursos de especialização poderão ser oferecidos 
por: 

I - Instituições de Educação Superior (IES) devidamente 
credenciadas para a oferta de curso(s) de graduação nas modalidades 
presencial ou a distância reconhecido(s); 

II - Instituição de qualquer natureza que ofereça curso de 
pós-graduação stricto sensu, avaliado pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), autorizado pelo 
Conselho Nacional de Educação (CNE), na grande área de 
conhecimento do curso stricto sensu recomendado e reconhecido, 
durante o período de validade dos respectivos atos autorizativos; 

III - Escola de Governo (EG) criada e mantida por 
instituição pública, na forma do art. 39, § 2º da Constituição Federal de 
1988, do art. 4º do Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006, 
credenciada pelo CNE, por meio de instrução processual do MEC e 
avaliação do Instituto Nacional de Pesquisa Anísio Teixeira (Inep), 
observado o disposto na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, no 
art. 30 do Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, e no Decreto nº 
9.057, de 25 de maio de 2017, no que se refere à oferta de educação a 
distância, com atuação voltada precipuamente para a formação 
continuada de servidores públicos; 

IV - Instituições que desenvolvam pesquisa científica ou 
tecnológica, de reconhecida qualidade, mediante credenciamento 
exclusivo pelo CNE por meio de instrução processual do MEC para 
oferta de cursos de especialização na(s) grande(s) área(s) de 
conhecimento das pesquisas que desenvolve; 

V - Instituições relacionadas ao mundo do trabalho de 



 

reconhecida qualidade, mediante credenciamento exclusivo concedido 
pelo CNE por meio de instrução processual do MEC para oferta de 
cursos de especialização na(s) área(s) de sua atuação profissional e nos 
termos desta Resolução. 

§ 1º Os cursos de especialização somente poderão ser 
oferecidos na modalidade a distância por instituições credenciadas para 
esse fim, conforme o disposto no § 1º do art. 80 da Lei nº 9.394, de 1996, 
e o Decreto nº 9.057, de 2017. 

§ 2º Fica permitido convênio ou termo de parceria 
congênere entre instituições credenciadas para a oferta conjunta de 
curso(s) de especialização no âmbito do sistema federal e dos demais 
sistemas de ensino. 

Art. 3º O credenciamento de que tratam os incisos III, IV e 
V do artigo anterior para a oferta de curso(s) de especialização lato sensu 
no âmbito do Sistema Federal de Educação Superior será concedido pelo 
prazo máximo de 5 (cinco) anos, mediante deliberação do CNE 
homologada pelo Ministro de Estado da Educação. 

§ 1º A instituição credenciada poderá solicitar 
recredenciamento antes do vencimento do prazo referido no caput. 

§ 2º Os prazos de validade dos atos de recredenciamento 
serão fixados nas deliberações do CNE, observado o prazo máximo de 
5 (cinco) anos. 

§ 3º O pedido de recredenciamento efetuado no prazo de 
validade do ato de credenciamento autoriza a continuidade das 
atividades da Instituição até deliberação final do CNE sobre o pedido. 

§ 4º Vencido o prazo do ato de credenciamento sem que a 
Instituição tenha solicitado o recredenciamento, a oferta de novos cursos 
e a abertura de novas turmas devem ser imediatamente suspensos. 

§ 5º A avaliação e a deliberação sobre propostas de 
credenciamento e recredenciamento exclusivo de Instituição para a 
oferta de cursos de especialização lato sensu serão realizadas pelo 
CNE. 

Art. 4º O credenciamento de que tratam os incisos III, IV 
e V do artigo 2º para a oferta de cursos de especialização lato sensu na 



 

modalidade a distância observará o disposto na legislação e normas 
vigentes, especialmente o Decreto nº 9.057, de 2017, bem como o 
prazo previsto no caput do artigo 3º desta Resolução. 

Art. 5º A oferta institucional de cursos de especialização 
fica sujeita, no seu conjunto, à regulação, à avaliação e à supervisão 
dos órgãos competentes. 

Art. 6º Os cursos de especialização serão registrados no 
Censo da Educação Superior e no Cadastro de Instituições e Cursos do 
Sistema e-MEC, nos termos da Resolução CNE/CES nº 2, de 2014, que 
instituiu o cadastro nacional de oferta de cursos de pós-graduação lato 
sensu (especialização) das instituições credenciadas no Sistema 
Federal de Ensino. 

Art. 7º Para cada curso de especialização será previsto 
Projeto Pedagógico de Curso (PPC), constituído, dentre outros, pelos 
seguintes componentes: 

I - matriz curricular, com a carga mínima de 360 (trezentos e 

sessenta) horas, contendo disciplinas ou atividades de aprendizagem com 

efetiva interação no processo educacional, com o respectivo plano de 

curso, que contenha objetivos, programa, metodologias de 

ensiNºaprendizagem, previsão de trabalhos discentes, avaliação e 

bibliografia; 

II - composição do corpo docente, devidamente qualificado; III - 

processos de avaliação da aprendizagem dos estudantes; 

Parágrafo único. Quando o curso de especialização tiver como 

objetivo a formação de professores, deverá ser observado o disposto na 

legislação específica. 

Art. 8º Os certificados de conclusão de cursos de especialização 

devem ser acompanhados dos respectivos históricos escolares, nos quais 

devem constar, obrigatória e explicitamente: 



 

I - ato legal de credenciamento da instituição, nos termos do artigo 

2º desta Resolução; 

II -identificação do curso, período de realização, duração total, 

especificação da carga horária de cada atividade acadêmica; 

III - elenco do corpo docente que efetivamente ministrou o curso, 

com sua respectiva titulação. 

§ 1º Os certificados de conclusão de curso de especialização 

devem ser obrigatoriamente registrados pelas instituições devidamente 

credenciadas e que efetivamente ministraram o curso. 

§ 2º Os certificados dos cursos ofertados por meio de convênio ou 

parceria entre instituições credenciadas serão registrados por ambas, com 

referência ao instrumento por elas celebrado. 

§ 3º Os certificados previstos neste artigo, observados os 

dispositivos desta Resolução, terão validade nacional. 

§ 4º Os certificados obtidos em cursos de especialização não 

equivalem a certificados de especialidade. 

Art. 9º O corpo docente do curso de especialização será 

constituído por, no mínimo, 30% (trinta por cento) de portadores de título 

de pós-graduação stricto sensu, cujos títulos tenham sido obtidos em 

programas de pós-graduação stricto sensu devidamente reconhecidos 

pelo poder público, ou revalidados, nos termos da legislação pertinente. 

Art. 10. As instituições que mantêm cursos regulares em 

programas de stricto sensu poderão converter em certificado de 

especialização os créditos de disciplinas cursadas aos estudantes que não 

concluírem dissertação de mestrado ou tese de doutorado, desde que tal 



 

previsão conste do regulamento dos respectivos programas institucionais 

e que sejam observadas as exigências desta Resolução para a certificação. 

Art. 11. Os estudos realizados no sistema de ensino militar, 

conforme a Portaria Interministerial nº 1, de 26 de agosto de 2015, 

ministrados exclusivamente para integrantes da respectiva corporação, 

serão considerados equivalentes a curso de especialização desde que 

atendam, no que couber, aos requisitos previstos nos dispositivos desta 

Resolução. 

Art. 12. Os cursos de especialização oferecidos com fundamento 

na Resolução CNE/CES nº 1, de 2007, ou na Resolução CNE/CES nº 7, 

de 2011, iniciados ou cujos editais já tenham sido publicados antes da 

vigência desta Resolução, poderão funcionar regularmente até a 

conclusão das respectivas turmas, nos termos de seu PPC. 

Art.13. Os processos de credenciamento de que tratam os incisos 

III, IV e V do artigo 2º desta Resolução para a oferta de cursos de 

especialização lato sensu em tramitação nas Secretarias do Ministério da 

Educação e no Conselho Nacional de Educação, ainda não submetidos à 

avaliação in loco, observarão o disposto nesta Resolução. 

Art. 14. Os atos autorizativos de credenciamento de que tratam os 

incisos III, IV e V do artigo 2º desta Resolução para a oferta de cursos de 

especialização lato sensu com prazo determinado, ainda em vigor, 

permanecem válidos até o vencimento, podendo ser renovados, nos 

termos desta Resolução. 

Art. 15. Excluem-se desta Resolução: 



 

I - os programas de residência médica ou congêneres, em qualquer 

área profissional da saúde; 

II - os cursos de pós-graduação denominados cursos de 

aperfeiçoamento, extensão e outros. 

Art. 16. Os casos omissos serão examinados pela Câmara de 

Educação Superior do Conselho Nacional de Educação. 

Art. 17. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua 

publicação, ficando revogadas a Resolução CNE/CES nº 1, de 8 de junho 

de 2007, e a Resolução CNE/CES nº 7, de 8 de setembro de 2011. 

LUIZ ROBERTO LIZA CURI 

Retornar ao sumário 



 

(DOU nº 67, 09.04.2018, Seção 1, p.43)DECRETO Nº - 9.057, DE 25 
DE MAIO DE 2017  

Retornar ao sumário 

Regulamenta o art. 80 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que 

lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, 

e tendo em vista o disposto no art. 80 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996, na Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004 e na Lei nº 13.005, de 

25 de junho de 2014, 

DECRETA:  

CAPÍTULO I  
DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art. 1º Para os fins deste Decreto, considera-se educação a 

distância a modalidade educacional na qual a mediação didático 

pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorra com a 

utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com 

pessoal qualificado, com políticas de acesso, com acompanhamento e 

avaliação compatíveis, entre outros, e desenvolva atividades educativas 

por estudantes e profissionais da educação que estejam em lugares e 

tempos diversos.  

Art. 2º A educação básica e a educação superior poderão ser 

ofertadas na modalidade a distância nos termos deste Decreto, observadas 



 

as condições de acessibilidade que devem ser asseguradas nos espaços e 

meios utilizados. 

Art. 3º A criação, a organização, a oferta e o desenvolvimento de 

cursos a distância observarão a legislação em vigor e as normas 

específicas expedidas pelo Ministério da Educação.  

Art. 4º As atividades presenciais, como tutorias, avaliações, 

estágios, práticas profissionais e de laboratório e defesa de trabalhos, 

previstas nos projetos pedagógicos ou de desenvolvimento da instituição 

de ensino e do curso, serão realizadas na sede da instituição de ensino, 

nos polos de educação a distância ou em ambiente profissional, conforme 

as Diretrizes Curriculares Nacionais.  

Art. 5º O polo de educação a distância é a unidade acadêmica e 

operacional descentralizada, no País ou no exterior, para o 

desenvolvimento de atividades presenciais relativas aos cursos ofertados 

na modalidade a distância.  

Parágrafo único. Os polos de educação a distância deverão 

manter infraestrutura física, tecnológica e de pessoal adequada aos 

projetos pedagógicos ou de desenvolvimento da instituição de ensino e 

do curso.  

Art. 6º Compete ao Ministério da Educação, em articulação com 

os órgãos e as entidades a ele vinculados:  

I - o credenciamento e o recredenciamento de instituições de 

ensino dos sistemas de ensino federal, estaduais e distrital para a oferta 

de educação superior na modalidade a distância; e  



 

II - a autorização, o reconhecimento e a renovação de 

reconhecimento de cursos superiores na modalidade a distância de 

instituições de ensino integrantes do sistema federal de ensino, 

respeitadas as prerrogativas de autonomia.  

Art. 7º Os sistemas de ensino, em regime de colaboração, 

organizarão e manterão abertos ao público os dados e atos referentes a: I 

- credenciamento e recredenciamento institucional para oferta de cursos 

na modalidade a distância; II - autorização, reconhecimento e renovação 

de reconhecimento de cursos na modalidade a distância; e III - resultados 

dos processos de avaliação e de supervisão da educação na modalidade a 

distância.  

CAPÍTULO II  

DA OFERTA DE CURSOS NA MODALIDADE A 

DISTÂNCIA NA EDUCAÇÃO BÁSICA  

Art. 8º Compete às autoridades dos sistemas de ensino estaduais, 

municipais e distrital, no âmbito da unidade federativa, autorizar os 

cursos e o funcionamento de instituições de educação na modalidade a 

distância nos seguintes níveis e modalidades:  

I - ensino fundamental, nos termos do § 4º do art. 32 da Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996;  

II - ensino médio, nos termos do § 11 do art. 36 da Lei nº 9.394, 

de 1996;  

III - educação profissional técnica de nível médio;  

IV - educação de jovens e adultos; e  

V - educação especial.  



 

Art. 9º A oferta de ensino fundamental na modalidade a distância 

em situações emergenciais, previstas no § 4º do art. 32 da Lei nº 9.394, 

de 1996, se refere a pessoas que:  

I - estejam impedidas, por motivo de saúde, de acompanhar o 

ensino presencial;  

II - se encontrem no exterior, por qualquer motivo;  

III - vivam em localidades que não possuam rede regular de 

atendimento escolar presencial;  

IV - sejam transferidas compulsoriamente para regiões de difícil 

acesso, incluídas as missões localizadas em regiões de fronteira;  

V - estejam em situação de privação de liberdade; ou  

VI - estejam matriculadas nos anos finais do ensino fundamental 

regular e estejam privadas da oferta de disciplinas obrigatórias do 

currículo escolar.  

Art. 10. A oferta de educação básica na modalidade a distância 

pelas instituições de ensino do sistema federal de ensino ocorrerá 

conforme a sua autonomia e nos termos da legislação em vigor. 

CAPÍTULO III  

DA OFERTA DE CURSOS NA MODALIDADE A 

DISTÂNCIA NA EDUCAÇÃO SUPERIOR  

Art. 11. As instituições de ensino superior privadas deverão 

solicitar credenciamento para a oferta de cursos superiores na modalidade 

a distância ao Ministério da Educação. 

§ 1º O credenciamento de que trata o caput considerará, para fins 

de avaliação, de regulação e de supervisão de que trata a Lei nº 10.861, 



 

de 14 de abril de 2004, a sede da instituição de ensino acrescida dos 

endereços dos polos de educação a distância, quando previstos no Plano 

de Desenvolvimento Institucional e no Projeto Pedagógico de Curso. 

§ 2º É permitido o credenciamento de instituição de ensino 

superior exclusivamente para oferta de cursos de graduação e de pós-

graduação lato sensu na modalidade a distância. 

§ 3º A oferta de curso de graduação é condição indispensável para 

a manutenção das prerrogativas do credenciamento de que trata o § 2º. 

§ 4º As escolas de governo do sistema federal credenciadas pelo 

Ministério da Educação para oferta de cursos de pós-graduação lato sensu 

poderão ofertar seus cursos nas modalidades presencial e a distância. 

§ 5º As escolas de governo dos sistemas estaduais e distrital 

deverão solicitar credenciamento ao Ministério da Educação para oferta 

lato sensu na modalidade a distância. 

Art. 12. As instituições de ensino superior públicas dos sistemas 

federal, estaduais e distrital ainda não credenciadas para a oferta de cursos 

superiores na modalidade a distância ficam automaticamente 

credenciadas, pelo prazo de cinco anos, contado do início da oferta do 

primeiro curso de graduação nesta modalidade, condicionado à previsão 

no Plano de Desenvolvimento Institucional.  

Parágrafo único. As instituições de ensino de que trata o caput 

ficarão sujeitas ao recredenciamento para oferta de educação na 

modalidade a distância pelo Ministério da Educação, nos termos da 

legislação específica.  



 

Art. 13. Os processos de credenciamento e recredenciamento 

institucional, de autorização, de reconhecimento e de renovação de 

reconhecimento de cursos superiores na modalidade a distância serão 

submetidos à avaliação in loco na sede da instituição de ensino, com o 

objetivo de verificar a existência e a adequação de metodologia, de 

infraestrutura física, tecnológica e de pessoal que possibilitem a 

realização das atividades previstas no Plano de Desenvolvimento 

Institucional e no Projeto Pedagógico de Curso.  

Parágrafo único. Os processos previstos no caput observarão, no 

que couber, a disciplina processual aplicável aos processos regulatórios 

da educação superior em geral, nos termos da legislação específica e das 

normas expedidas pelo Ministério da Educação.  

Art. 14. As instituições de ensino credenciadas para a oferta de 

educação superior na modalidade a distância que detenham a prerrogativa 

de autonomia dos sistemas de ensino federal, estaduais e distrital 

independem de autorização para funcionamento de curso superior na 

modalidade a distância.  

Parágrafo único. Na hipótese de que trata o caput, as instituições 

de ensino deverão informar o Ministério da Educação quando da oferta 

de curso superior na modalidade a distância, no prazo de sessenta dias, 

contado da data de criação do curso, para fins de supervisão, de avaliação 

e de posterior reconhecimento, nos termos da legislação específica.  

Art. 15. Os cursos de pós graduação lato sensu na modalidade a 

distância poderão ter as atividades presenciais realizadas em locais 

distintos da sede ou dos polos de educação a distância.  



 

Art. 16. A criação de polo de educação a distância, de 

competência da instituição de ensino credenciada para a oferta nesta 

modalidade, fica condicionada ao cumprimento dos parâmetros definidos 

pelo Ministério da Educação, de acordo com os resultados de avaliação 

institucional.  

§ 1º As instituições de ensino deverão informar a criação de polos 

de educação a distância e as alterações de seus endereços ao Ministério 

da Educação, nos termos a serem estabelecidos em regulamento.  

§ 2º A extinção de polo de educação a distância deverá ser 

informada ao Ministério da Educação após o encerramento de todas as 

atividades educacionais, assegurados os direitos dos estudantes 

matriculados e da comunidade acadêmica.  

Art. 17. Observado o disposto no art. 14, os pedidos de 

autorização, de reconhecimento e de renovação de reconhecimento de 

cursos superiores na modalidade a distância, ofertados nos limites dos 

Estados e do Distrito Federal nos quais estejam sediadas as instituições 

de ensino dos sistemas estaduais e distrital, deverão tramitar nos órgãos 

competentes de âmbito estadual ou distrital, conforme o caso, aos quais 

caberá a supervisão das instituições de ensino.  

Parágrafo único. Os cursos das instituições de ensino de que trata 

o caput cujas atividades presenciais forem realizadas fora do Estado da 

sede da instituição de ensino, estarão sujeitos à regulamentação do 

Ministério da Educação. 

Art. 18. A oferta de programas de pós-graduação stricto sensu na 

modalidade a distância ficará condicionada à recomendação da 



 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes, 

observadas as diretrizes e os pareceres do Conselho Nacional de 

Educação.  

Art. 19. A oferta de cursos superiores na modalidade a distância 

admitirá regime de parceria entre a instituição de ensino credenciada para 

educação a distância e outras pessoas jurídicas, preferencialmente em 

instalações da instituição de ensino, exclusivamente para fins de 

funcionamento de polo de educação a distância, na forma a ser 

estabelecida em regulamento e respeitado o limite da capacidade de 

atendimento de estudantes.  

§ 1º A parceria de que trata o caput deverá ser formalizada em 

documento próprio, o qual conterá as obrigações das entidades parceiras 

e estabelecerá a responsabilidade exclusiva da instituição de ensino 

credenciada para educação a distância ofertante do curso quanto a:  

I - prática de atos acadêmicos referentes ao objeto da parceria;  

II - corpo docente;  

III - tutores;  

IV - material didático; e  

V - expedição das titulações conferidas.  

§ 2º O documento de formalização da parceria de que trata o §1º, 

ao qual deverá ser dada ampla divulgação, deverá ser elaborado em 

consonância com o Plano de Desenvolvimento Institucional de cada 

instituição de ensino credenciada para educação a distância.  

§ 3º A instituição de ensino credenciada para educação a distância 

deverá manter atualizadas junto ao Ministério da Educação as 



 

informações sobre os polos, a celebração e o encerramento de parcerias, 

na forma a ser estabelecida em regulamento, a fim de garantir o 

atendimento aos critérios de qualidade e assegurar os direitos dos 

estudantes matriculados.  

CAPÍTULO IV  

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS  

Art. 20. Os órgãos competentes dos sistemas de ensino poderão, 

motivadamente, realizar ações de monitoramento, de avaliação e de 

supervisão de cursos, polos ou instituições de ensino, observada a 

legislação em vigor e respeitados os princípios do contraditório e da 

ampla defesa.  

Art. 21. O disposto neste Decreto não afasta as disposições 

específicas referentes aos sistemas públicos de educação a distância, à 

Universidade Aberta do Brasil e à Rede e-Tec Brasil.  

Art. 22. Os atos de credenciamento para a oferta exclusiva de 

cursos de pós-graduação lato sensu na modalidade a distância concedidos 

a instituições de ensino superior serão considerados também para fins de 

oferta de cursos de graduação nesta modalidade, dispensado novo 

credenciamento ou aditamento.  

Art. 23. Os processos de credenciamento para oferta de educação 

a distância e de autorização de cursos a distância vinculados, em 

tramitação na data de publicação deste Decreto, cujas avaliações in loco 

na sede tenham sido concluídas, terão a fase de análise finalizada pela 

Secretaria competente no Ministério da Educação.  



 

§ 1º Os processos de autorização de cursos a distância vinculados 

de que trata o caput protocolados por instituições de ensino detentoras de 

autonomia, sem avaliação in loco realizada na sede, serão arquivados e a 

autorização ficará a cargo da instituição de ensino, após o 

credenciamento.  

§ 2º Nos processos mencionados no caput, somente serão 

considerados para fins de credenciamento de polos de educação a 

distância os endereços nos quais a avaliação in loco tenha sido realizada, 

e aqueles não avaliados serão arquivados, sem prejuízo de sua posterior 

criação pela instituição de ensino, conforme o disposto no art. 16.  

§ 3º O disposto no § 2º se aplica, no que couber, aos processos de 

aditamento de credenciamento de polos de educação a distância em 

tramitação na data de publicação deste Decreto.  

§ 4º Eventuais valores de taxas recolhidas para avaliações não 

realizadas ficarão disponíveis para utilização em outros processos de 

avaliação referentes à mesma instituição de ensino.  

§ 5º As instituições de ensino poderão optar pelo não 

arquivamento dos endereços não avaliados, na forma a ser estabelecida 

em regulamento. 

Art. 24. Ficam revogados:  

I - o Decreto nº 5.622, de 19 de dezembro de 2005; e  

II - o art. 1º do Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007.  

Art. 25. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 25 de maio de 2017; 
196º da Independência e 129º da República. 

MICHEL TEMER 



 

José Mendonça Bezerra Filho 
Retornar ao sumário 

  



 

Ministério da Educação GABINETE DO MINISTRO 

Retornar ao sumário 

PORTARIA NORMATIVA Nº 11, DE 20 DE JUNHO DE 2017 

Estabelece normas para o credenciamento de instituições e a oferta 
de cursos superiores a distância, em conformidade com o Decreto 
nº 9.057, de 25 de maio de 2017. 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas 

atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da 

Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 80 da Lei nº 9.394, de 20 

de dezembro de 1996; na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999; na Lei 

nº 10.861, de 14 de abril de 2004; na Lei nº 10.870, de 19 de maio de 

2004; no Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006; no Decreto nº 9.057, 

de 25 de maio de 2017; e na Resolução CNE/CES nº 1, de 11 de março 

de 2016, resolve: 

CAPÍTULO I 
DO CREDENCIAMENTO DA EDUCAÇÃO A 

DISTÂNCIA - EAD 
Art. 1º O funcionamento de Instituições de Educação Superior - 

IES para oferta de curso superior a distância depende de credenciamento 

específico pelo Ministério da Educação - MEC, nos termos do art. 80 da 

Lei nº 9.394, de 1996, e do Decreto nº 9.057, de 2017. 

§ 1º O credenciamento de que trata o caput permitirá a oferta de 

cursos superiores de graduação e pós-graduação lato sensu a distância. 



 

§ 2º É permitido o credenciamento de IES para oferta de cursos 

superiores a distância, sem o credenciamento para oferta de cursos 

presenciais. 

§ 3º A oferta regular de curso de graduação, independente da 

modalidade, é condição indispensável para manutenção do 

credenciamento. 

Art. 2º O credenciamento de que trata o Art. 1º não se aplica às 

IES públicas dos sistemas federal, estaduais e distrital, ainda não 

credenciadas para EaD, nos termos do art. 12 do Decreto nº 9.057, de 

2017, estando sujeitas ao recredenciamento pelo MEC em até cinco anos 

após o início da oferta do primeiro curso superior nesta modalidade, 

condicionado à previsão no Plano de Desenvolvimento Institucional - 

PDI. 

§ 1º As IES referidas no caput, que não possuem pedidos de 

credenciamento de EaD protocolados, deverão enviar ofício à Secretaria 

de Regulação e Supervisão do Ensino Superior – SERES solicitando a 

formalização do credenciamento para oferta de cursos superiores EaD no 

Cadastro e informando a data de início de funcionamento do primeiro 

curso nessa modalidade. 

§ 2º A SERES publicará portaria dando publicidade ao 

credenciamento de  EaD, com o estabelecimento do prazo para 

recredenciamento. 

§ 3º O credenciamento de EaD será refletido no Cadastro e-MEC 

e a IES deverá informar no prazo máximo de sessenta dias seu primeiro 



 

curso de EaD, em conformidade com o Art. 14 do Decreto nº 9.057, de 

2017. 

Art. 3º O credenciamento de escolas de governo do sistema 

federal pelo Ministério da Educação - MEC permite a oferta de cursos de 

pós-graduação lato sensu presencial e a distância. 

Art. 4º A oferta de cursos de pós-graduação lato sensu a distância 

por escolas de governo dos sistemas estaduais e distrital depende de 

credenciamento pelo MEC. 

Art. 5º As avaliações in loco nos processos de EaD serão 

concentradas no endereço sede da IES. 

§ 1º A avaliação in loco no endereço sede da IES visará à 

verificação da existência e adequação de metodologias, infraestrutura 

física, tecnológica e de pessoal que possibilitem a realização das 

atividades previstas no PDI e no Projeto Pedagógico do Curso - PPC. 

§ 2º Durante a avaliação in loco no endereço sede, as verificações 

citadas no § 1º também devem ser realizadas, por meio documental ou 

com a utilização de recursos tecnológicos disponibilizados pelas IES, 

para os Polos de EaD previstos no PDI e nos PPC, e os ambientes 

profissionais utilizados para estágio supervisionado e atividades 

presenciais. 

CAPÍTULO II 
DA CRIAÇÃO, DA ORGANIZAÇÃO, DA OFERTA E DO 
DESENVOLVIMENTO DE CURSOS A DISTÂNCIA 

Art. 6º A criação de cursos superiores a distância, restrita às IES 

devidamente credenciadas para esta modalidade, é condicionada à 

emissão de: 



 

- ato próprio pelas IES detentoras de prerrogativas de autonomia, 

respeitado o disposto no Decreto nº 5.773, de 2006, e suas alterações; ou 

- autorização, pela SERES de curso de IES pertencentes ao 

sistema federal de ensino não detentoras de prerrogativas de autonomia; 

ou 

- autorização, pelo órgão competente, de curso de IES 

pertencentes aos sistemas de ensino estaduais e distrital; ou 

- autorização, pela SERES, de curso de IES pertencentes aos 

sistemas de ensino estaduais e distrital, a ser ofertado fora do estado da 

sede da IES. 

§ 1º As IES mencionadas no inciso I deverão informar seus cursos 

ao MEC, por meio do Sistema e-MEC, no prazo de sessenta dias, a contar 

da emissão do ato. 

§ 2º As IES que detenham a prerrogativa de autonomia ficam 

dispensadas do pedido de autorização de curso de EaD vinculado ao 

credenciamento nesta modalidade. 

Art. 7º A organização e o desenvolvimento de cursos superiores 

a distância devem observar as Diretrizes Curriculares Nacionais - DCN 

expedidas pelo Conselho Nacional de Educação – CNE e a legislação em 

vigor. 

Parágrafo único. As formas de cooperação institucional entre as 

modalidades presencial e a distância deverão estar previstas no PDI e no 

PPC. 

Art. 8º As atividades presenciais, como tutorias, avaliações, 

estágios, práticas profissionais e de laboratório e defesa de trabalhos, 



 

previstas no PDI e PCC, serão realizadas na sede da IES, nos polos EaD 

ou em ambiente profissional, conforme definido pelas DCN. 

§ 1º A oferta de cursos superiores a distância sem previsão de 

atividades presenciais, inclusive por IES detentoras de autonomia, fica 

condicionada à autorização prévia pela SERES, após avaliação in loco no 

endereço sede, para comprovação da existência de infraestrutura 

tecnológica e de pessoal suficientes para o cumprimento do PPC, 

atendidas as DCN e normas específicas expedidas pelo MEC. 

§ 2º A avaliação in loco, de que trata o parágrafo anterior, será 

realizada por comissão de avaliações do INEP, com a participação de 

especialistas em educação a distância, em conformidade com a Lei nº 

10.861, de 2004, que estabelece o Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior - SINAES, e utilização de instrumentos de avaliação 

adequados, de maneira que os cursos sejam acompanhados pelo MEC, 

com fins de garantir os parâmetros de qualidade e pleno atendimento dos 

estudantes. 

Art. 9º Os processos de credenciamento e recredenciamento EaD 

e de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de 

cursos nesta modalidade observarão, no que couber, a disciplina 

processual aplicável aos processos regulatórios da educação superior em 

geral, nos termos da legislação em vigor e das normas específicas 

expedidas pelo MEC. 

CAPÍTULO III 
DOS POLOS DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA 



 

Art. 10. O polo de EaD é a unidade acadêmica e operacional 

descentralizada, no país ou no exterior, para o desenvolvimento de 

atividades presenciais relativas aos cursos superiores a distância. 

Parágrafo único. É vedada a oferta de cursos superiores 

presenciais em instalações de polo EaD que não sejam unidades 

acadêmicas presenciais devidamente credenciadas. 

Art. 11. O polo EaD deverá apresentar identificação inequívoca 

da IES responsável pela oferta dos cursos, manter infraestrutura física, 

tecnológica e de pessoal adequada ao projeto pedagógico dos cursos a ele 

vinculados, ao quantitativo de estudantes matriculados e à legislação 

específica, para a realização das atividades presenciais, especialmente: 

I - salas de aula ou auditório;  

II - laboratório de informática; 

III - laboratórios específicos presenciais ou virtuais;  

IV - sala de tutoria; 

V - ambiente para apoio técnico-administrativo; 

VI - acervo físico ou digital de bibliografias básica e 

complementar;  

VII - recursos de Tecnologias de Informação e Comunicação -

TIC; e  

VIII - organização dos conteúdos digitais. 

Art. 12. As IES credenciadas para a oferta de cursos superiores a 

distância poderão criar polos EaD por ato próprio, observando os 

quantitativos máximos definidos no quadro a seguir, considerados o ano 

civil e o resultado do Conceito Institucional mais recente: 



 

Conceito Institucional Quantitativo anual de polos 

3 50 

4 150 

5 250 

§ 1º Ocorrendo alteração no Conceito Institucional em um mesmo 

ano, a criação de novos polos de EaD deverá considerar o quantitativo já 

informado e constantes do Cadastro e-MEC, cuja soma anual não poderá 

exceder os limites ao novo Conceito Institucional. 

§ 2º A ausência de atribuição de Conceito Institucional para uma 

IES equivalerá, para fins de quantitativos de polos EaD a serem criados 

por ano, ao Conceito Institucional igual a 3. 

§ 3º A criação de polos pelas IES públicas integrantes dos 

sistemas de ensino federal, estaduais e distrital, fica condicionada a 

prévio acordo com os respectivos órgãos mantenedores, de modo a 

garantir a sustentabilidade e continuidade da oferta, cujos quantitativos 

devem constar do PDI, não se aplicando o disposto no quadro do caput. 

§ 4º É vedada a criação de polo EaD por IES com Conceito 

Institucional insatisfatório. 

§ 5º É vedada a criação de polo de EaD por IES submetida a 

processo de supervisão ativa com medida cautelar vigente ou com 

aplicação de penalidade,  nos últimos dois anos, que implique em vedação 

de criação de polos. 

Art. 13. A IES deverá informar, no Sistema e-MEC, seus polos 

de EaD criados, no prazo máximo de sessenta dias, a contar da expedição 

do ato próprio, mantendo atualizados os dados de pessoal, infraestrutura 



 

física e tecnológica, prevista no art. 11, documentação que comprove 

disponibilidade dos imóveis e eventuais contratos de parceria. 

Parágrafo único. Quando da informação de polo de EaD pela 

IES, o Sistema e- MEC gerará seu respectivo código de identificação, que 

será utilizado em funcionalidades do Cadastro e-MEC e em processos 

regulatórios. 

Art. 14. A IES deverá manter atualizadas, no Cadastro e-MEC, a 

vinculação de cursos de EaD a polos e a distribuição de vagas, em 

conformidade com as disposições definidas em editais de processos 

seletivos e registros acadêmicos. 

Parágrafo único. Os polos de EaD sem vínculo a curso ativo 

receberão sinalização que retrate essa condição. 

Art. 15. O remanejamento de vagas autorizadas de um curso de 

EaD entre polos é de competência da IES credenciada e deve ser 

processado como atualização cadastral. 

Art. 16. A alteração de endereço de polo de EaD se processará 

como substituição de polo, ocasionando a baixa do código original, a 

geração de um novo código, restrito ao município de funcionamento, e a 

transferência dos cursos de EaD do primeiro para o segundo código. 

§ 1º É vedada a substituição de polo de EaD vinculado a processo 

em trâmite no Sistema e-MEC. 

§ 2º Alteração de endereço de polo de EaD, instalado inicialmente 

em endereço pertencente à IES para fins administrativos ou de oferta de 

cursos presenciais, ocasionará a retirada da sinalização de polo no código, 



 

mantendo-o ativo,  gerará novo código para o polo e a transferência dos 

cursos de EaD do primeiro para o segundo código. 

Art. 17. A extinção de polo de EaD poderá ser realizada: I - pela 

IES, para fins de desativação voluntária; ou 

II - pela SERES, para fins de desativação decorrente de decisão 

proferida em processos de regulação, supervisão ou monitoramento. 

§ 1º Nos casos de desativação voluntária de polo de EaD, a IES 

deverá anexar no Sistema e-MEC declaração assinada pelo representante 

legal da mantenedora, com firma reconhecida, em que ateste a 

inexistência de pendências acadêmicas, ausência de vínculo de estudantes 

ativos, a expedição de todos os diplomas e certificados aos concluintes, 

organização e responsabilização pelo acervo acadêmico, relativos à oferta 

de cursos desde a criação do polo. 

§ 2º A extinção de polo de EaD pela IES ou pela SERES não 

gerará a recomposição de quantitativo anual para fins de criação de novos 

polos. 

§ 3º A extinção de polo de EaD instalado em endereço pertencente 

à IES para fins administrativos ou de oferta de cursos presenciais, 

ocasionará a retirada de sinalização de polo no código, mantendo-o ativo. 

Art. 18. A oferta de cursos superiores a distância admitirá regime 

de parceria entre a IES credenciada para educação a distância e outras 

pessoas jurídicas, preferencialmente em instalações da instituição de 

ensino, exclusivamente para fins de funcionamento de polo de EaD, 

respeitado o limite da capacidade de atendimento de estudantes. 



 

§ 1º A parceria de que trata o caput deverá ser formalizada em 

documento próprio, o qual conterá as obrigações da entidade parceira e 

estabelecerá a responsabilidade exclusiva da IES credenciada para 

educação a distância ofertante do curso quanto a: 

I - prática de atos acadêmicos referentes ao objeto da parceria;  

II - corpo docente; 

III - tutores; 

IV - material didático; e 

V - expedição das titulações conferidas. 

§ 2º É vedada a delegação de responsabilidade da IES para o 

parceiro, de quaisquer dos atos previstos no § 1º deste artigo. 

§ 3º O documento de formalização da parceria de que trata o § 1º 

deverá ser elaborado em consonância com o PDI, e seus aspectos 

acadêmicos devem ser  divulgados no endereço eletrônico da IES. 

Art. 19. A IES credenciada para educação a distância deverá 

manter atualizadas, no sistema e-MEC, as informações sobre os polos, 

nos termos desta Portaria, bem como sobre o encerramento e celebração 

de novas parcerias, observando a garantia de atendimento aos critérios de 

qualidade e assegurando os direitos dos estudantes matriculados. 

Art. 20. As atividades presenciais dos cursos de pós-graduação 

lato sensu a distância poderão ser realizadas em locais distintos da sede 

ou dos polos de EaD. 

Art. 21. Para fins desta Portaria, são considerados ambientes 

profissionais: empresas públicas ou privadas, indústrias, 

estabelecimentos comerciais ou de serviços, agências públicas e 



 

organismos governamentais, destinados a integrarem os processos 

formativos de cursos superiores a distância, como a realização de 

atividades presenciais ou estágios supervisionados, com justificada 

relevância descrita no PPC. 

§ 1º A utilização de um ambiente profissional como forma de 

organização de atividades presencias ou estágio supervisionado de cursos 

a distância depende, além do disposto no caput, de parceria formalizada 

em documento próprio, o qual conterá as obrigações da entidade parceira 

e estabelecerá as responsabilidades exclusivas da IES credenciada para 

educação a distância referentes ao objeto da parceria, a ser inserido no 

Cadastro e-MEC, no campo de comprovantes do endereço sede ou dos 

polos de EaD com os quais esteja articulado. 

§ 2º A infraestrutura e a natureza do ambiente profissional 

escolhido deverão ser justificadas no PPC, em consonância com as 

formas de aprendizado previstas. 

§ 3º Os ambientes profissionais poderão ser organizados de forma 

exclusiva para atendimento de estágios supervisionados e de atividades 

presenciais dos cursos a distância, ou em articulação com os Polos de 

EaD. 

CAPÍTULO IV  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Seção I - Das disposições finais 

Art. 22. Na oferta de cursos superiores a distância por IES sem o 

credenciamento específico, o ato autorizativo do curso, sem a devida 

informação dos polos de EaD no Cadastro e-MEC, quando for o caso, ou 



 

em descumprimento ao disposto no Decreto nº 5.773, de 2006, e suas 

alterações, no Decreto nº 9.057, de 2017, nesta Portaria e na legislação 

vigente, configura irregularidade administrativa, passível de penalidade 

nos termos da legislação educacional. 

Art. 23. A SERES poderá, motivadamente, realizar ações de 

monitoramento, de avaliação e de supervisão de cursos, polos ou IES, 

observada a legislação em vigor e respeitados os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

Seção II - Das disposições transitórias 

Art. 24. Os processos de credenciamento e recredenciamento da 

EaD, autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de 

curso de EaD, em tramitação no sistema e-MEC na data de publicação 

desta Portaria, cuja avaliação in loco pelo Instituto Nacional de Estudos 

e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, no endereço sede, 

tenha sido concluída, com a inserção do respectivo relatório, retornarão à 

SERES para continuidade do trâmite processual. 

§ 1º O retorno à SERES dos processos mencionados no caput se 

dará por ato do INEP, via Sistema e-MEC, com o cancelamento da 

avaliação e encerramento da respectiva fase. 

§ 2º As avaliações que estiverem ocorrendo na data da publicação 

desta Portaria serão mantidas. 

§ 3º O cancelamento das avaliações referidas nos processos 

mencionados no caput implicará no cancelamento de comissões de 

avaliações já designadas. 



 

§ 4º Eventuais valores de taxas de avaliação recolhidas para os 

processos mencionados no caput serão disponibilizados como crédito no 

Sistema e-MEC à IES, para reaproveitamento ou ressarcimento de 

valores. 

Art. 25. Os processos de aditamento de credenciamento de polos 

de EaD em tramitação na data de publicação desta Portaria serão 

concluídos com emissão de ato autorizativo, considerados 

exclusivamente os endereços cujas avaliações in loco tenham sido 

realizadas, com a inserção do respectivo relatório, ficando arquivados os 

endereços não avaliados e aqueles cujo resultado da avaliação seja 

insatisfatório. 

§ 1º Nos processos de que trata o caput, serão considerados para 

fins de credenciamento os endereços dispensados de avaliação in loco, 

nos casos em que a SERES tenha aplicado amostragem. 

§ 2º Os processos que contam com polos credenciados 

provisoriamente, em conformidade com a Portaria SERES nº 347, de 24 

de abril de 2017, terão as avaliações in loco pendentes encerradas, 

retornando à SERES para fins de conclusão e expedição de ato 

autorizativo definitivo, considerados os endereços avaliados e os não 

arquivados. 

§ 3º Os polos de EaD credenciados por atos do MEC e da SERES 

não serão contabilizados para fins dos quantitativos anuais previstos neste 

art. 12 desta Portaria. 

§ 4º Os processos em fase de análise documental serão 

arquivados, sem prejuízo da criação dos polos EaD pela própria IES. 



 

Art. 26. Os processos de autorização de cursos de EaD vinculados 

a credenciamento nesta modalidade em tramitação na data de publicação 

desta Portaria, protocolados por IES detentoras de autonomia serão 

arquivados, sem prejuízo de criação dos cursos pela própria IES após o 

credenciamento da EaD. 

Parágrafo único. Serão mantidos os processos em trâmite de 

autorização de cursos de EaD vinculados a credenciamento nesta 

modalidade, protocolados por IES que estejam com as prerrogativas de 

autonomia suspensas. 

Art. 27. Somente IES que optarem pela manutenção dos 

processos em trâmite devem protocolar ofício na SERES nº prazo de 

trinta dias, a partir da publicação desta Portaria. 

Art. 28. A SERES editará portaria ampliando os atos de 

credenciamento para a oferta exclusiva de cursos de pós-graduação lato 

sensu a distância concedidos a IES, que passarão a ser considerados 

também para fins de oferta de cursos de graduação nesta modalidade, 

dispensado novo credenciamento ou aditamento, nos termos do art. 22 do 

Decreto nº 9.057, de 2017. 

§ 1º A oferta de cursos superiores a distância pelas IES de que 

trata o caput depende de expedição de ato específico para cada curso, em 

conformidade com o disposto no Art. 6º desta Portaria. 

§ 2º Os processos de credenciamento de EaD em fase de análise 

documental de IES credenciadas para oferta de lato sensu de EaD serão 

arquivados, mantendo-se  em trâmite os processos de autorização 

vinculados para as IES não detentoras de prerrogativas de autonomia. 



 

Art. 29. A SERES editará Portaria tornando público o 

credenciamento da EaD de IES públicas dos sistemas federal, estaduais e 

distrital que estejam com processos em trâmite na data de publicação 

desta Portaria, nos termos do art. 12 do Decreto nº 9.057, de 2017. 

§ 1º As IES de ensino de que trata o caput ficarão sujeitas ao  

recredenciamento para oferta de educação a distância pelo MEC no prazo 

de cinco anos, nos termos da legislação específica. 

§ 2º Os processos de credenciamento de EaD e de credenciamento 

lato sensu EaD em trâmite, das IES de que trata o caput, serão arquivados. 

§ 3º Os processos de autorização de cursos de EaD vinculados a 

credenciamento nesta modalidade das IES de que trata o caput serão: 

I - arquivados, quando pertencentes a IES detentora de autonomia; 

ou 

II - concluídos, com a emissão do ato autorizativo, para IES sem 

autonomia. 

Art. 30. Ficam arquivados os processos em trâmite, protocolados 

em meio físico, que tratam de alterações de endereços e de extinção de 

polos EaD, cujos procedimentos serão realizados pela IES diretamente no 

Sistema e-MEC por meio de funcionalidades específicas, nos termos dos 

arts 16 e 17 desta Portaria. 

Art. 31. A SERES disponibilizará em até noventa dias as 

funcionalidades do Sistema e-MEC necessárias para a implementação das 

disposições previstas nesta Portaria. 

Art. 32. Ficam revogados os artigos 13, 44, 45, 47, 48, 50, 51, 53, 

54, o § 3º, do art. 57, os arts 55 e 60, o inciso V, do art. 61, o § 2º do art. 



 

61-F e o § 2º do art. 63, da Portaria Normativa nº 40, republicada em 29 

de dezembro de 2010, e a Portaria  Normativa nº 18, de 15 de agosto de 

2016. 

Art. 33. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

MENDONÇA FILHO 

(*) Republicada por ter saído no DOU nº 117, de 21-6-2017, 

Seção 1, páginas 9 a 11, com a sequência incorreta dos artigos. 

(DOU nº 118, quinta-feira, 22 de junho de 2017, Seção 1, Páginas 

14/16) 
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PORTARIA Nº 183, DE 21 DE OUTUBRO DE 2016 

Regulamenta as diretrizes para concessão e pagamento de bolsas 
aos participantes da preparação e execução dos cursos e pro- 
gramas de formação superior, inicial e continuada no âmbito do 
Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB). 

O PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE 

APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR, 

CAPES, no uso das atribuições conferidas pelo Art. 2º, §§2º e 4º da Lei 

nº 8.405 de 05 de janeiro de 1992, e pelo Art. 26 do Estatuto aprovado 

pelo Decreto nº 7.692, de 02 de março de 2012, e 

CONSIDERANDO: 

a) As metas do Plano Nacional de Educação para formação inicial 

e continuada de professores/profissionais de educação e para as políticas 

do ensino de graduação e pós-graduação, instituído pela Lei nº 13.005, de 

25 de junho de 2014; 

b) A Portaria MEC 318, de 02/04/2009 que transferiu à 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES 

a operacionalização do Sistema Universidade Aberta do Brasil - UAB; 

c) A prerrogativa conferida pelo Art. 2º, §§ 2º e 4º, da Lei nº 8.405, 

de 1992, para conceder e regulamentar as bolsas e os auxílios concedidos 

no âmbito dos programas de formação inicial e continuada de 

profissionais de magistério; 



 

d) A previsão de bolsas de estudo e pesquisa para participantes de 

programas de formação inicial e continuada de professores para a 

educação básica pela Lei nº 11.273, de 06 de fevereiro de 2006; 

e) As metas do Plano Nacional de Pós-Graduação (2011- 2020) 

para a política de pós-graduação e pesquisa no Brasil; 

f) O disposto no inciso IV do artigo 21 da lei federal 12.772 de 28 

de dezembro de 2012; 

g) As políticas do Ministério da Educação, executadas pela Capes, 

destinadas à educação básica, à ampliação do acesso à educação superior 

pública e à articulação entre pós-graduação e educação básica, 

configurada nas ações do Sistema Universidade Aberta do Brasil - UAB, 

entre outras; 

h) A Portaria nº 1.243, de 30 de dezembro de 2009 que reajusta 

os valores previstos no art. 2º da lei 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, 

com base no art. 7º da mesma lei, referentes ao pagamento de bolsas a 

participantes de programas de formação inicial e continuada de 

professores, resolve: 

Art. 1º. Aprovar os critérios e as normas para o pagamento de 

bolsas do Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB). 

I - DOS INTEGRANTES DO SISTEMA UAB E SUAS 
ATRIBUIÇÕES 

Art. 2º. O Sistema UAB, instituído pelo Decreto nº 5.800/2006, é 

integrado pelos seguintes agentes: 

I - a Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (CAPES), gestora do Sistema UAB; 



 

II - as Instituições Públicas de Ensino Superior (IPES) vinculadas 

ao Sistema UAB, responsáveis pela oferta de cursos e programas de 

educação superior a distância; e 

III - Os Estados e Municípios, responsáveis pela implantação dos 

polos do Sistema UAB. 

Art. 3º. São atribuições dos agentes integrantes do Sistema UAB: 

I - da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (CAPES): 

a) editar atos normativos relativos à concessão e pagamento de 

bolsas de estudo e pesquisa no âmbito do Sistema UAB; 

b) emitir orientações sobre as atribuições e obrigações relativas às 

funções previstas para os bolsistas; 

c) coordenar, acompanhar e monitorar a concessão de bolsas no 

âmbito do Sistema UAB, por meio de sistemas informatizados 

específicos e de instrumentos que considerar apropriados para o 

acompanhamento e avaliação da consecução das metas físicas da UAB; 

d) efetuar o pagamento mensal das bolsas de estudo e pesquisa 

observadas as dotações orçamentárias; 

e) organizar o cadastro dos cursistas e beneficiários das bolsas de 

que trata esta Resolução; 

f) definir, em conformidade com as diretrizes do Sistema UAB e 

da Lei nº 11.273/2006, os critérios a serem aplicados pelas IPES e pelos 

sistemas de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na 

seleção dos bolsistas de acordo com o Art. 7º desta portaria; 



 

g) suspender o pagamento das bolsas sempre que ocorrerem 

situações que motivem ou justifiquem a medida nos termos dessa Portaria 

e das demais normas aplicáveis; 

h) notificar o bolsista em caso de restituição de valores recebidos 

indevidamente; 

i) divulgar informações sobre o pagamento das bolsas no endereço 

(www.capes.gov.br); 

II - das IPES vinculadas ao Sistema UAB: 
a) selecionar, de acordo com os critérios definidos pela CAPES, 

os bolsistas de que trata esta portaria; 

b) cadastrar e manter atualizados os dados pessoais e acadêmicos 

dos cursistas aprovados em processo seletivo; 

c) indicar os beneficiários de que trata esta portaria; 

d) cadastrar e manter atualizados os dados pessoais e acadêmicos 

de seus bolsistas; 

e) enviar à CAPES as solicitações mensais de pagamento de 

bolsas para os bolsistas que tiveram suas atividades confirmadas; 

f) manter os registros das informações necessárias ao adequado 

controle do curso, bem como o Termo de Compromisso e a frequência 

dos bolsistas, para verificação periódica do MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO; 

g) indicar professor responsável pelo curso para atestar as 

informações prestadas; 

h) realizar o processo de supervisão e monitoramento das 

atividades dos bolsistas descritas nos Termos de Compromisso dos 



 

Bolsistas (ANEXOS II-X), utilizando-os como referência para a 

realização da autorização e/ou suspensão do pagamento de bolsas; 

III - dos Estados e Municípios: 

a) indicar, para a função de coordenador de polo, professores da 

rede pública de ensino que atendam aos requisitos da Lei nº 11.273/2006 

e às normas desta Portaria. 

II - DAS BOLSAS 

Art. 4º As bolsas do Sistema UAB serão concedidas de acordo 

com critérios e modalidades gerais dispostas a seguir, nos valores 

especificados no quadro do ANEXO I: 

I. Professor Formador I: valor de R$ 1.300,00 (mil e trezentos 

reais) concedido para atuação em atividades típicas de ensino, 

participantes de projetos de pesquisa e de desenvolvimento de 

metodologias de ensino na área de formação inicial e continuada de 

professores de educação básica no âmbito do Sistema UAB, sendo 

exigida experiência de 03 (três) anos no magistério superior; 

II. Professor Formador II: valor de R$ 1.100,00 (mil e trezentos 

reais) concedido para atuação em atividades típicas de ensino, de 

desenvolvimento de projetos e de pesquisa, relacionadas aos cursos e 

programas implantados no âmbito do Sistema UAB, exigida formação 

mínima em nível superior e experiência de 1 (um) ano no magistério 

superior; 

III. Tutor: valor de R$ 765,00 (setecentos e sessenta e cinco 

reais) concedido para atuação em atividades típicas de tutoria 

desenvolvidas no âmbito do Sistema UAB, sendo exigida formação de 



 

nível superior e experiência mínima de 1 (um) ano no magistério do 

ensino básico ou superior; 

IV. Professor Conteudista I: valor de R$ 1.300,00 (mil e 

trezentos reais) concedido para atuação em atividades de elaboração de 

material didático, de desenvolvimento de projetos e de pesquisa, 

relacionadas aos cursos e programas implantados no âmbito do Sistema 

UAB, sendo exigida experiência de 3 (três) anos no magistério superior; 

V. Professor Conteudista II: valor de R$ 1.100,00 (mil e cem 

reais) concedido para atuação em atividades de elaboração de material 

didático, de desenvolvimento de projetos e de pesquisa, relacionadas aos 

cursos e programas implantados no âmbito do Sistema UAB, exigida 

formação mínima em nível superior e experiência de 1 (um) ano no 

magistério; 

VI. Coordenadoria de Polo: valor de R$ 1.100,00 (mil e cem 

reais) concedido para atuação em atividades de coordenação e supervisão 

de infraestrutura a ser disponibilizada em perfeitas condições de uso para 

viabilizar atividades realizadas no âmbito do polo, sendo exigida a 

condição de discente da Educação Básica com, no mínimo, 1 (um) ano de 

experiência no magistério e formação de nível superior. 

VII. Coordenadoria de Tutoria I: valor de R$ 1.300,00 (mil e 

trezentos reais) concedido para atuação em atividades de coordenação de 

tutores dos cursos implantados no âmbito do Sistema UAB e no 

desenvolvimento de projetos de pesquisa relacionados aos cursos, sendo 

exigida experiência de 3 (três) anos no magistério superior. 



 

VIII. Coordenadoria de Tutoria II: valor de R$ 1.100,00 (mil e 

cem reais) concedido para atuação em atividades de coordenação de 

tutores dos cursos implantados no âmbito do Sistema UAB e no 

desenvolvimento de projetos de pesquisa relacionados aos cursos, sendo 

exigida formação mínima em nível superior e experiência de 1 (um) ano 

no magistério. 

IX. Coordenadoria de Curso I: valor de R$ 1.400,00 (mil e 

quatrocentos reais) concedido para atuação em atividades de coordenação 

dos cursos implantados no âmbito do Sistema UAB e no desenvolvimento 

de projetos de pesquisa relacionados aos cursos, sendo exigida 

experiência de 3 (três) anos no magistério superior. 

X. Coordenadoria de Curso II: valor de R$ 1.100,00 (mil e 

quatrocentos reais) concedido para atuação em atividades de coordenação 

dos cursos implantados no âmbito do Sistema UAB e no desenvolvimento 

de projetos de pesquisa relacionados aos cursos, sendo exigida formação 

mínima em nível superior e experiência de 1 (um) ano no magistério. 

XI. Coordenadoria de Geral: valor de R$ 1.500,00 (mil e 

quinhentos reais) concedido para o(a) bolsista responsável institucional 

pelos aspectos administrativos, financeiros e pedagógicos de todas as 

ações no âmbito do Sistema UAB, assim como desenvolvimento de 

projetos de pesquisa relacionados aos cursos, sendo exigida experiência 

de 3 (três) anos no magistério superior. 

XII. Coordenadoria Adjunta: valor de R$ 1.500,00 (mil e 

quinhentos reais) concedido para o(a)bolsista que auxiliará a 

coordenadoria geral nas suas atividades atinentes, assim como 



 

desenvolvimento de projetos de pesquisa relacionados aos cursos, sendo 

exigida experiência de 3 (três) anos no magistério superior. 

XIII. Assistente à Docência: valor de R$ 800,00 (oitocentos 

reais) concedido para atuação em atividades típicas de ensino, de 

desenvolvimento de projetos e de pesquisa, relacionadas aos cursos e 

programas implantados no âmbito do Sistema UAB, sendo exigida 

formação mínima em nível superior e experiência de 1 (um) ano no 

magistério. 

Parágrafo único. A vigência das bolsas referidas no caput deste 

artigo é adstrita ao período de execução do curso ou programa aprovado 

a partir dos editais do Sistema UAB. 

Art. 5º As bolsas do Sistema UAB não poderão ser acumuladas 

com bolsas cujo pagamento tenha por base a Lei Nº 11.273/2006 e com 

outras bolsas concedidas pela CAPES, CNPq ou FNDE, exceto quando 

expressamente admitido em regulamentação própria. 

Parágrafo único. É vedado o recebimento de mais de uma bolsa 

do Sistema UAB referente ao mesmo mês, ainda que o bolsista tenha 

exercido mais de uma função no âmbito do Sistema UAB. 

Art. 6º O benefício financeiro da bolsa deve ser atribuído a um 

único indivíduo, sendo vedado o seu fracionamento. 

Art. 7º O processo de seleção dos bolsistas, realizados pelas IPES, 

deverá atender os princípios da publicidade e impessoalidade com a 

divulgação de critérios claros e objetivos. 

III - DAS OBRIGAÇÕES DOS BOLSISTAS INTEGRANTES DO 
SISTEMA UAB 



 

Art. 8º. Os bolsistas integrantes do Sistema UAB deverão firmar 

junto à IPES o Termo de Compromisso, conforme modelo constante dos 

Anexos II a X, por meio do qual se obrigam a: 

a) realizar, sem prejuízo de outras exigências de sua instituição de 

ensino, as atividades descritas no Termo de Compromisso; 

b) manter seus dados atualizados por meio da constante 

interlocução com sua instituição de ensino; 

c) observar as orientações relativas aos procedimentos de 

implementação e pagamento das bolsas de acordo com o curso ou 

programa do Sistema UAB no qual o bolsista desempenha as suas 

atividades; 

d) se estrangeiro, comprovar a regularidade da sua permanência 

no País; 

e) participar, quando convocado pela Capes, de comissão ad hoc, 

reuniões, seminários ou quaisquer outros tipos de eventos; 

f) devolver à Capes eventuais benefícios pagos indevidamente ou 

a maior, nos prazos e termos de atualização determinados pelo Tribunal 

de Contas da União (TCU). 

g) Firmar declaração específica de que não possui outros 

pagamentos de bolsas em desacordo com a legislação vigente; 

Parágrafo único. O descumprimento de quaisquer das obrigações 

previstas no Termo de Compromisso do bolsista implicará na imediata 

suspensão dos pagamentos de bolsas a ele destinados, temporária ou 

definitivamente, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 



 

h) Disponibilizar, de acordo com orientações e critérios 

estabelecidos pela Capes, quaisquer recursos educacionais desenvolvidos 

a partir desta portaria. Os recursos educacionais serão desenvolvidos em 

licenciamento aberto, resguardado o devido crédito de autoria, na 

modalidade declarada pelo bolsista nos termos dos ANEXOS II-X. A 

título de exemplo, são entendidos como recursos educacionais materiais 

didáticos, vídeos, objetos educacionais, jogos, da- dos, processos, 

metodologias e sistemas, dentre outros. 

IV - DOS PROCEDIMENTOS PARA O PAGAMENTO DAS 

BOLSAS 

Art. 9º. O pagamento das bolsas no âmbito do Sistema UAB dar-

se-á pela transferência direta dos recursos aos bolsistas, por meio de 

depósito em conta bancária, de acordo com as orientações administrativas 

estabelecidas pela Capes. 

Art. 10. O pagamento das bolsas fica condicionado ao envio pela 

IPES da confirmação mensal das atividades dos bolsistas. 

V - DA SUSPENSÃO E DO CANCELAMENTO DAS BOLSAS 
Art. 11. Assegurado o exercício do contraditório e da ampla 

defesa, a concessão das bolsas do Sistema UAB poderá ser cancelada pela 

Capes a qualquer tempo, se constatada a ausência de qualquer dos 

requisitos da concessão. 

§ 1º. A bolsa será cancelada na hipótese de omissão de 

incompatibilidade superveniente ou infringência à legislação aplicável 

aos pagamentos de bolsa no âmbito do Sistema UAB. 



 

§ 2º O cancelamento da bolsa acarretará ao bolsista o dever de 

restituir à Capes o investimento feito indevidamente em seu favor e de 

acordo com a legislação federal vigente. 

Art. 12. Incorreções nos dados enviados para pagamento das 

bolsas, causadas por informações dolosamente falseadas, prestadas pelos 

bolsistas quando de seu cadastro ou pelo gestor do Sistema UAB no atesto 

da frequência às atividades previstas, implicarão no imediato 

desligamento do responsável e no impedimento de sua participação em 

qualquer outro programa de bolsas executado pela Capes, pelo prazo de 

5 (cinco) anos, assegurado o exercício do contraditório e da ampla defesa, 

independentemente da sua responsabilização civil, penal e administrativa. 

Art. 13. As devoluções de valores decorrentes de pagamento 

efetuado pela Capes a título de bolsas de estudo e pesquisa no âmbito do 

Sistema UAB, independentemente do fato gerador que lhes deram 

origem, deverão ser efetuadas em agência do Banco do Brasil S/A, 

mediante utilização da Guia de Recolhimento da União (GRU), 

disponível em: https://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_sim- 

ples.asp. Os campos e dados a serem preenchidos são os seguintes: 

Unidade Gestora (UG): 154003; Gestão: selecionar 15279 (CAPES); 

Código de recolhimento: 68888-6 (para bolsas recebidas no ano cor- 

rente); ou 28851-9 (para bolsas recebidas em anos anteriores); nome do 

contribuinte/recolhedor; CPF do recolhedor; valor principal; valor a ser 

devolvido; valor total; repetir valor a ser devolvido; competência deverá 

ser o ano/mês referência do pagamento a ser restituído. 



 

Parágrafo único. A devolução de valores em função de acúmulo 

de bolsas somente deverá ser realizada após deliberação da Capes a 

respeito do caso. 

VI - DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO 
Art. 14. O desempenho dos bolsistas será acompanhado pela 

Capes mediante análise de relatórios ou outras formas de 

acompanhamento de acordo com a natureza dos projetos aprovados. 

§1º. A Capes se resguarda o direito de, a qualquer momento, 

solicitar informações ou documentos adicionais que julgar necessários. 

§2º. Casos omissos ou excepcionais serão analisados pela 

Diretoria Executiva da Capes. 

VII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 15. Os valores de que trata esta portaria deverão ser 

atualizados conforme o estabelecido pelo art. 7º da lei federal 11.273 de 

06 de fevereiro de 2006. 

Art. 16. A Diretoria de Educação a Distância publicará em até 180 

dias Instrução Normativa relativa aos demais procedimentos e parâmetros 

atinentes à concessão das bolsas de que trata esta portaria. 

Art.17. Esta portaria se aplica a todos os pagamentos realizados 

no âmbito da Capes a partir da publicação da Resolução FNDE nº 15, de 

4 de dezembro de 2015. 

ABILIO A. BAETA NEVES 

Retornar ao sumário 

  



 

PORTARIA Nº - 139, DE 13 DE JULHO DE 2017 

Retornar ao sumário 

COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE 

NÍVEL SUPERIOR 

Altera a Portaria nº 183, de 21 de outubro de 2016, que 
regulamenta as diretrizes para concessão e pagamento de bolsas 
aos participantes da preparação e execução dos cursos e programas 
de formação superior, inicial e continuada no âmbito do Sistema 
Universidade Aberta do Brasil (UAB). 

O PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE 

APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR - 

CAPES, no uso das atribuições conferidas pelo Art. 2º, §2º e 4º da Lei nº 

8.405 de 05 de janeiro de 1992, e pelo Art. 26 do Estatuto aprovado pelo 

Decreto nº 8.977, de 30 de janeiro de 2017, resolve: 

Art. 1º O inciso XIII do art. 4º, assim como o anexo aludido pelo 

mesmo artigo da Portaria nº 183, de 21 de outubro de 2016, publicada no 

D.O.U. de 24 de outubro de 2016, seção 1, páginas 17 e 18, passam a 

vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 4º As bolsas do Sistema UAB serão concedidas de acordo 

com critérios e modalidades gerais dispostas a seguir, nos valores 

especificados no quadro do ANEXO I:.. 

Quebra XIII. Assistente à Docência: valor de R$ 1.100,00 (mil e 

cem reais) concedido para atuação em atividades típicas de ensino, de 

desenvolvimento de projetos e de pesquisa, relacionadas aos cursos e 



 

programas implantados no âmbito do Sistema UAB, sendo exigida 

formação mínima em nível superior e experiência de 1 (um) ano no 

magistério. ... " 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação 

ABILIO A. BAETA NEVES 
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ANEXO I  
Função Titulação 

mínima 
Exercício 

mínimo no 
magistério 

básico 

Exercício 
mínimo no 
magistério 
superior 

Valor 
(R$) 

Coordenadoria 
Geral 

- Não 3 anos 1.500,00 

Coordenadoria 
Adjunta 

- Não 3 anos 1.500,00 

Coordenadoria 
de Curso I 

- Não 3 anos 1.400,00 

Coordenadoria 
de Curso II 

Mestrado Não 1 ano 1.100,00 

Coordenadoria 
de Tutoria I 

- Não 3 anos 1.300,00 

Coordenadoria 
de Tutoria II 

Mestrado Não 1 ano 1.100,00 

Coordenadoria 
de Polo 

Graduação 1 ano ou 1 ano 1.100,00 

Professor 
Formador I 

- Não 3 anos 1.300,00 

Professor 
Formador II 

Mestrado Não 1 ano 1.100,00 

Tutor Graduação 1 ano ou 1 ano 765,00 
Professor 
Conteudista I 

- Não 3 anos 1.300,00 

Professor 
Conteudista II 

Mestrado Não 1 ano 1.100,00 

Assistente à 
Docência 

Graduação 1 ano ou 1 ano 1.100,00 

Retornar ao sumário 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2, DE 19 DE  ABRIL DE 2017 

Estabelece procedimentos de pagamento e parâmetros atinentes à 
concessão das bolsas UAB regulamentadas pela Portaria CAPES 
nº 183, de 21 de outubro de 2016, e pela Portaria CAPES nº 15, de 
23 de janeiro de 2017. 

O DIRETOR DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA DA CO- 

ORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL 

SUPERIOR, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela 

Portaria da Presidência da República nº 1.813, de 1º de setembro de 2016, 

e pela Portaria CAPES nº 183, de 21 de outubro de 2016, e 

CONSIDERANDO: 

a) A previsão de bolsas de estudo e pesquisa para participantes de 

programas de formação inicial e continuada de professores para a 

educação básica pela Lei nº 11.273, de 06 de fevereiro de 2006; 

b) Portaria MEC nº 318, de 02 de abril de 2009, que transferiu à 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES 

a operacionalização do Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB); 

c) A Portaria MEC nº 1.243, de 30 de dezembro de 2009 que 

reajusta os valores previstos no art. 2º da lei 11.273, de 6 de fevereiro de 

2006, com base no art. 7º da mesma lei, referentes ao pagamento de bolsas 

a participantes de programas de formação inicial e continuada de 

professores; 



 

d) As políticas do Ministério da Educação, executadas pela 

CAPES, destinadas à educação básica, à ampliação do acesso à educação 

superior pública e à articulação entre pós-graduação e educação básica, 

configurada nas ações do Sistema Universidade Aberta do Brasil - UAB, 

entre outras; 

e) Portaria CAPES nº 183, de 21 de outubro de 2016; 

f) Portaria CAPES nº 15, de 23 de janeiro de 2017, resolve: 

Art. 1º. A concessão e os pagamentos das bolsas do Sistema 

Universidade Aberta do Brasil (UAB) serão realizados a partir das 

informações prestadas, pelas Instituições de Ensino (IES), em sistemas 

eletrônicos de gestão designados pela CAPES, além dos editais 

publicados por esta Diretoria de Educação a Distância da Capes 

(DED/CAPES). 

Art. 2º. A concessão das bolsas da UAB se organizará por IES, 

curso e grupos de alocação de bolsa, sendo concedidas durante os 

períodos letivos dos cursos. 

Art. 3º. As bolsas serão concedidas, na forma de mensalidades 

proporcionais à duração do período letivo, com vigência de até seis 

meses. A concessão das bolsas fica condicionada ao fornecimento das 

informações pelas IES a cada início do período letivo, devendo ser 

atualizado regularmente de acordo com a oferta. 

Parágrafo Único. A concessão das bolsas fica condicionada à 

informação, prevista no caput deste artigo, da data de início real de cada 

período letivo. 



 

Art. 4º. As modalidades de bolsa Coordenadoria Geral, 

Coordenadoria Adjunta, Coordenadoria de Tutoria, Coordenadoria de 

Polo e Assistência a Docência compõem o grupo de alocação 

Institucional. As modalidades de bolsa Coordenadoria de Curso, Tutor, 

Professor Formador e Professor Conteudista compõem o grupo de 

alocação Curso. 

Art. 5º. As mensalidades serão concedidas de acordo com as 

portarias Capes nº 183/2016 e 15/2017 bem como pelos critérios de cada 

modalidade de bolsa e as especificidades dos cursos atendidos, conforme 

a seguir: 

I. Coordenadoria Geral: mensalidade de bolsa para instituição 

com alunos ativos. Excetua-se a exigência de alunos ativos para o período 

de interstício entre editais de novas ofertas, limitado ao período de seis 

meses sem oferta, para instituições já participantes do Sistema UAB e já 

aprovadas em edital subsequente; 

II. Coordenadoria Adjunta: mensalidade de bolsa para 

instituição com alunos ativos. Excetua-se a exigência de alunos ativos 

para o período de interstício entre editais de novas ofertas, limitado ao 

período de seis meses sem oferta, para instituições já participantes do 

Sistema UAB e já aprovadas em edital subsequente; 

III. Coordenadoria de Curso: mensalidade de bolsa para cursos 

com alunos ativos durante o período letivo, respeitado número mínimo 

de alunos e de polos a ser estabelecido por ato desta DED/Capes. 

Conceder-se-á duas mensalidades, retroativas, após início efetivo, para 



 

novos cursos e, em caso de finalização de todas as ofertas do curso, duas 

mensalidades após o término do último período letivo; 

IV. Coordenadoria de Tutoria: uma mensalidade de bolsa para 

cada grupo de 30 (trinta) tutores na instituição de ensino, atualizada a 

cada início de período letivo de cursos ofertados pela IES; 

V. Tutor: as mensalidades de tutoria serão concedidas de acordo 

com as seguintes especificidades: 

a) Cursos de Graduação com alunos ativos: uma mensalidade 

de bolsa por grupo de 18 alunos ativos, incluída a re-oferta de disciplina 

em período posterior à matriz curricular regular, respeitado período 

máximo de doze meses e resguardado no mínimo um tutor para o curso. 

Será mantido o cálculo de concessão de uma mensalidade de bolsa por 

grupo de 15 alunos ativos para cursos iniciados até o dia 28/02/2017; 

b) Cursos de Especialização com alunos ativos: uma 

mensalidade de bolsa por grupo de 25 alunos ativos, resguardado no 

mínimo um tutor para o curso; 

c) Cursos de Graduação Classificados em Artes: uma 

mensalidade de bolsa por grupo de 6 alunos ativos no período letivo 

vigente, concedida mediante requerimento a ser apresentado pela IES e 

deferido pela DED/CAPES a cada início de novo período letivo, no qual 

seja justificada a especificidade instrumental ou técnica artística; 

VI. Atendimento Educacional Especializado: mensalidade 

adicional de bolsa para atendimento de aluno ativo portador de 

deficiência tal como prevista no inciso III do artigo 2º da Lei nº 

10.098/2000 ou no § 1º do artigo 1º da Lei nº 12.764/2012, concedida 



 

mediante requerimento a ser apresentado pela IES e deferido pela 

DED/CAPES, acompanhado do laudo médico e de plano pedagógico de 

atendimento especializado; 

VII. Professor Formador: as mensalidades de docência serão 

concedidas de acordo com as seguintes especificidades: 

a) Oferta de Disciplina Convencional: mensalidade de bolsa para 

cada 15 horas-aula, incluídas as disciplinas de estágio, TCC e optativas 

(ou eletivas), resguardado no mínimo um professor para o curso; 

b) Oferta de Disciplina de Estágio Predominantemente Prático: 

mensalidade de bolsa adicional para professor supervisor de estágio, de 

acordo com o período previsto no respectivo Projeto Pedagógico do 

Curso (PPC) e respeitado número mínimo de alunos a ser estabelecido 

por ato desta DED/CAPES. 

c) Orientação para Trabalho de Conclusão de Curso: duas 

mensalidades de bolsa, no período, para cada grupo de 10 alunos, 

resguardado no mínimo um professor para esse atendimento; 

d) Re-oferta de Disciplina em Cursos de Graduação: mensalidade 

de bolsa, concedida em período posterior à matriz curricular regular, 

respeitado período máximo de doze meses, para cada grupo de 30 alunos, 

resguardado no mínimo um professor para esse atendimento; 

VIII. Professor Conteudista: as mensalidades de conteudista 

serão concedidas de acordo com as seguintes especificidades e alocadas 

na Equipe Multidisciplinar: 

a) Equipe Multidisciplinar: mensalidades de bolsa de Professor 

Conteudista correspondente a 6% do total financeiro das modalidades de 



 

bolsas disponibilizadas para instituição. A cada início do período letivo, 

as mensalidades serão concedidas em função das informações atualizadas 

no sistema eletrônico de gestão designado pela CAPES; 

b) Produção de Recursos Educacionais Abertos (REA): uma 

mensalidade de bolsa para cada 15 horas/aula, de acordo com matriz 

curricular cadastrada no sistema eletrônico de gestão da CAPES, durante 

o período letivo anterior à oferta efetiva dos recursos produzidos, 

destinada às disciplinas a serem ofertadas pela primeira vez no conjunto 

das ofertas do Sistema UAB, concedida mediante requerimento a ser 

apresentado pela IES e deferido pela DED/CAPES. A concessão das 

mensalidades para cursos a serem iniciados, ocorrerá, de forma retroativa, 

após início efetivo do curso, durante o primeiro período letivo; 

c) Todos os recursos educacionais produzidos através das bolsas 

previstas nessa modalidade deverão ser licenciados conforme Resolução 

CNE/CES nº 01/2016 em seu art 2º, §4º. 

IX. Coordenadoria de Polo: mensalidade de bolsa, sob gestão da 

CAPES, por coordenador efetivo em polo ativo, conforme portarias 

CAPES nº 183/2016 e nº 15/2017; 

X. Assistente à Docência: mensalidade de bolsa, sob gestão da 

Capes, por polo ativo, respeitado número mínimo de alunos a ser 

estabelecido por ato desta DED/CAPES. 

Art. 6º. Os pagamentos mensais das bolsas são realizados 

mediante autorização eletrônica do coordenador institucional da IES, 

Geral ou Adjunto, nos prazos estabelecidos e divulgados pela 

DED/CAPES. Em eventual ausência dos coordenadores, o dirigente 



 

máximo da IES deverá autorizar, por ofício, responsável temporário pela 

autorização dos pagamentos. 

§ 1º. A cada mês, a partir do cadastro dos bolsistas realizados pela 

IES, a CAPES disponibilizará folhas de pagamento relativas ao mês 

corrente e folhas complementares, a título de correção de ausências 

equivocadas, para até dois meses retroativos. 

§ 2º. A gestão de pagamento de bolsas para Coordenadoria de 

Polo e Assistência à Docência obedecerá aos trâmites administrativos e 

internos desta DED/CAPES. 

Art. 7º. Não estão autorizados os remanejamentos de 

mensalidades entre modalidades de bolsas pertencentes a diferentes 

grupos de alocação previstos no Art. 4º desta Instrução Normativa. 

§ 1º. Estão autorizados os remanejamentos entre modalidades de 

bolsas participantes de um mesmo grupo de alocação conforme previsto 

no Art. 4º desta Instrução Normativa. 

§ 2º. Em caso de remanejamento de mensalidades entre 

modalidades de bolsas de valores diferentes, a conversão entre as 

quantidades unitárias de origem e de destino ocorrerá em termos 

financeiros, reconvertidas em unidades, se respeitando o limite financeiro 

de origem. 

§ 3º. Não estão autorizados os remanejamentos a partir de 

mensalidades com vigência expirada. 

Art. 8º. Convenciona-se como critério de arredondamento, 

aplicado aos cálculos das mensalidades aludidas, a unidade 

imediatamente superior para valores com parte fracionária maior ou igual 



 

a 0,5 e a unidade imediatamente inferior para valores com parte 

fracionária menor que 0,5. 

Art. 9º. Os casos omissos ou não tratados por esta IN serão 

deliberados pela DED/CAPES. 

Art. 10. Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação. 

CARLOS CÉZAR MODERNEL LENUZZA 
Retornar ao sumário 
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PORTARIA Nº 15, DE 23 DE JANEIRO DE 2017 

Altera a Portaria nº 183, de 21 de outubro de 2016, que 
regulamenta as diretrizes para concessão e pagamento de bolsas 
aos participantes da preparação e execução dos cursos e programas 
de formação superior, inicial e continuada no âmbito do Sistema 
Universidade Aberta do Brasil (UAB). 

O PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE APERFEI- 

ÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR, CAPES, no uso 

das atribuições conferidas pelo Estatuto aprovado pelo Decreto nº 7.692, 

de 02 de março de 2012, resolve: 

Art. 1º Os incisos II, V, VI, VIII, X e XI do art. 4º, assim como o 

anexo aludido pelo mesmo artigo da Portaria nº 183, de 21 de outubro de 

2016, publicada no D.O.U. de 24 de outubro de 2016, seção 1, páginas 17 

e 18, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 4º As bolsas do Sistema UAB serão concedidas de acordo 

com critérios e modalidades gerais dispostas a seguir, nos valores 

especificados no quadro do ANEXO I: 

II. Professor Formador II: valor de R$ 1.100,00 (mil e cem 

reais) concedido para atuação em atividades típicas de ensino, de 

desenvolvimento de projetos e de pesquisa, relacionadas aos cursos e 

programas implantados no âmbito do Sistema UAB, exigida formação 

mínima em nível de mestrado e experiência de 1 (um) ano no magistério 

superior; 



 

V. Professor Conteudista II: valor de R$ 1.100,00 (mil e cem 

reais) concedido para atuação em atividades de elaboração de material 

didático, de desenvolvimento de projetos e de pesquisa, relacionadas aos 

cursos e programas implantados no âmbito do Sistema UAB, exigida 

formação mínima em nível de mestrado e experiência de 1 (um) ano no 

magistério superior; 

VI - Coordenadoria de Polo: valor de R$ 1.100,00 (mil e cem 

reais) concedido para atuação em atividades de coordenação e supervisão 

de infraestrutura, para viabilizar as atividades realizadas no âmbito do 

polo, sendo exigidas as condições de: docente da Edu- cação Básica 

Pública com, no mínimo, 1 (um) ano de experiência no magistério; 

dedicação exclusiva ao polo UAB; e formação de nível superior. 

VIII. Coordenadoria de Tutoria II: valor de R$ 1.100,00 (mil e 

cem reais) concedido para atuação em atividades de coordenação de 

tutores dos cursos implantados no âmbito do Sistema UAB e no 

desenvolvimento de projetos de pesquisa relacionados aos cursos, sendo 

exigida formação mínima em nível de mestrado e experiência de 1 (um) 

ano no magistério superior; 

X. Coordenadoria de Curso II: valor de R$ 1.100,00 (mil e cem 

reais) concedido para atuação em atividades de coordenação dos cursos 

implantados no âmbito do Sistema UAB e no desenvolvimento de 

projetos de pesquisa relacionados aos cursos, sendo exigida for- mação 

mínima em nível de mestrado e experiência de 1 (um) ano no magistério 

superior; 



 

XI. Coordenadoria Geral: valor de R$ 1.500,00 (mil e 

quinhentos reais) concedido para o(a) bolsista responsável institucional 

pelos aspectos administrativos, financeiros e pedagógicos de todas as 

ações no âmbito do Sistema UAB, assim como desenvolvimento de 

projetos de pesquisa relacionados aos cursos, sendo exigida experiência 

de 3 (três) anos no magistério superior;" 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ABILIO A. BAETA NEVES 

Anexo I 
Função Titulação 

mínima 
Exercício mínimo 

no magistério 
básico 

Exercício mínimo 
no magistério 

superior 

Valor 
(R$) 

Coordenadoria 
Geral 

- Não 3 anos 1.500,00 

Coordenadoria 
Adjunta 

- Não 3 anos 1.500,00 

Coordenadoria de 
Curso I 

- Não 3 anos 1.400,00 

Coordenadoria de 
Curso II 

Mestrado Não 1 ano 1.100,00 

Coordenadoria de 
Tutoria I 

- Não 3 anos 1.300,00 

Coordenadoria de 
Tutoria II 

Mestrado Não 1 ano 1.100,00 

Coordenadoria de 
Polo 

Graduação 1 ano ou 1 ano 1.100,00 

Professor 
Formador I 

- Não 3 anos 1.300,00 

Professor 
Formador II 

Mestrado Não 1 ano 1.100,00 

Tutor Graduação 1 ano ou 1 ano 765,00 
Professor 
Conteudista I 

- Não 3 anos 1.300,00 

Professor 
Conteudista II 

Mestrado Não 1 ano 1.100,00 

Assistente à 
Docência 

Graduação 1 ano ou 1 ano 1800,00 

Retornar ao sumário   

 
1 Alterado para R$ 1.100,00 em normalização posterior 
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Ministério da Educação / Gabinete do Ministro 

PORTARIA Nº 327, DE 5 DE ABRIL DE 2018 

Dispõe sobre a Política de Gestão de Bolsas do Ministério da 
Educação, do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior, e do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira e dá outras providências. 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da 

atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso I, da 

Constituição Federal, e tendo em vista a necessidade de disciplinar o 

processo de gestão de bolsas no âmbito do Ministério da Educação - 

MEC, resolve: 

Art. 1º É instituída a Política de Gestão de Bolsas no âmbito do 

MEC, na forma do Anexo a esta Portaria. 

Parágrafo único. Esta Portaria se aplica ao MEC e às seguintes 

entidades: 

I - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE; 

II - Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior - CAPES; e 

III - Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira - INEP. 

Art. 2º As entidades vinculadas mencionadas no art. 1odeverão 

observar as disposições contidas na Política ora instituída, por ocasião da 



 

elaboração ou atualização de suas políticas e programas, normativos, 

sistemas, manuais operacionais, códigos de conduta e outros 

instrumentos que regulem a concessão e pagamento de bolsas no âmbito 

deste Ministério. 

§ 1º A Assessoria Especial de Controle Interno do Ministério da 

Educação - AECI-MEC prestará apoio e orientação técnica às Unidades 

Administrativas deste Ministério visando o cumprimento da 

determinação contida no caput. 

§ 2º As Auditorias Internas das entidades vinculadas prestarão 

apoio e orientação técnica às suas respectivas Unidades Administrativas 

visando o cumprimento da determinação contida no caput. 

Art. 3º Em face da complexidade, abrangência e capilaridade das 

políticas públicas e programas sob responsabilidade do MEC, a Política 

se aplicará somente aos processos autuados a partir da data de sua 

vigência que envolvam a previsão de pagamento de bolsas a seus 

participantes ou beneficiários. 

Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor trinta dias após a data de 

sua publicação. 

MENDONÇA FILHO 
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ANEXO 
POLÍTICA DE GESTÃO DE BOLSAS DO MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO 
CAPÍTULO I 
DA NATUREZA, CONCEITOS E ABRANGÊNCIA 

Art. 1º A Política de Gestão de Bolsas do Ministério da Educação 

- MEC se constitui na declaração das intenções e diretrizes gerais 

relacionadas ao planejamento, à concepção, à formalização, à concessão 

e ao pagamento de bolsas vinculadas à consecução dos planos, metas, 

estratégias, ações, objetivos, programas, projetos e atividades 

relacionadas às políticas públicas educacionais no âmbito do Ministério 

da Educação - MEC. 

Art. 2º As disposições desta Política deverão ser observadas na 

elaboração de programas e ações educacionais que prevejam a concessão 

de bolsas, assim como por todos os órgãos e entidades responsáveis pela 

gestão de bolsas custeadas com recursos de ações orçamentárias do MEC 

e entidades vinculadas. 

Art. 3º Para os efeitos desta Política, considera-se: 

I - bolsa: doação condicional a pessoa física, de caráter 

temporário, sob a forma de pecúnia ou benefício, com o objetivo de 

fomentar as políticas públicas educacionais; 

II - tipologia: classificação das bolsas conforme suas 

características e finalidades: 



 

a) formação: incentivo às formações acadêmica e profissional, 

atualização e capacitação de docentes, pesquisa e extensão. Essa tipologia 

se divide em dois subtipos: 

i. formadores: a concessão da bolsa é condicionada à prestação de 

um serviço de formação; 

ii. formandos: a concessão da bolsa se dirige àqueles que 

receberão a formação; 

b) permanência: incentivo concedido visando a permanência do 

beneficiário nas atividades do programa ou política pública; 

c) apoio: incentivo ao desenvolvimento das ações de política, 

programa ou ação educacional, em âmbito estadual, regional, municipal, 

local ou institucional; 

III - bolsista: pessoa física beneficiária de bolsas no âmbito dos 

programas e políticas de responsabilidade do MEC e de entidades 

vinculadas; 

IV - adesão: concordância com as normas e compromisso com o 

desenvolvimento das ações do programa ou política pública; 

V - inscrição: manifestação de interesse do candidato em 

participar de políticas e programas do MEC e de entidades vinculadas que 

envolvem a concessão de bolsa; 

VI - seleção: processo de escolha dos candidatos à concessão da 

bolsa; 

VII - concessão: outorga de bolsa a pessoa física habilitada no 

âmbito das políticas e programas do MEC e de entidades vinculadas; 



 

VIII - implementação: validação, ativação e vinculação de 

cadastro de beneficiário de políticas e programas em sistemas de gestão 

de bolsas do MEC e de entidades vinculadas; e 

IX - renovação: prorrogação de vigência da bolsa. 

CAPÍTULO II  
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 4º A gestão de bolsas no âmbito do MEC observará os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

eficiência, economicidade, e ainda ao seguinte: 

I - transparência dos processos de seleção, concessão e pagamento 

dos bolsistas; e 

II - alinhamento com as necessidades de execução das políticas 

públicas educacionais; 

Art. 5º A gestão de bolsas no âmbito do MEC deverá observar os 

seguintes requisitos: 

I - estar integrada aos processos de planejamento das políticas 

públicas educacionais; 

II - ser sistemática e estruturada; e 

III - ser dinâmica, interativa e transparente. 

Art. 6º São objetivos da política de gestão de bolsas: 

I - assegurar que os responsáveis pela tomada de decisão, em 

todos os níveis, tenham acesso tempestivo a informações confiáveis 

quanto à concessão e ao pagamento das bolsas e seu reflexo nos 

resultados dos planos, das metas, das estratégias, das ações, dos objetivos, 



 

dos programas, dos projetos e das atividades relacionadas às políticas 

públicas sob responsabilidade do MEC; 

II - contribuir para a otimização dos recursos destinados ao 

pagamento de bolsas; 

III - fornecer instrumentos que auxiliem o alcance dos objetivos e 

metas das políticas e programas educacionais; e 

IV - padronizar os requisitos e procedimentos para gestão de 

bolsas no âmbito do MEC e suas entidades vinculadas. 

CAPÍTULO III 
DAS DIRETRIZES 

Art 7º O processo de formulação de programas e políticas 

públicas educacionais que preveja bolsas deverá considerar, 

objetivamente, os riscos e benefícios a eles associados por meio da 

elaboração de estudos técnicos prévios que subsidiarão a decisão acerca 

da concessão de bolsas. 

Parágrafo único. Os estudos técnicos deverão demonstrar: 

I - a necessidade de bolsa para consecução dos objetivos e metas 

estabelecidos; 

II - a inexistência de outras alternativas de fomento à participação 

do público-alvo das bolsas; 

III - a inexistência de outros programas ou ações educacionais de 

finalidade, público-alvo e área de abrangência semelhantes; 

IV - a clara definição das tipologias, valores e beneficiários das 

bolsas; 



 

V - as hipóteses de acumulação de bolsas, ressalvadas as vedações 

expressamente dispostas na legislação vigente; 

VI - análise de risco da ocorrência de impactos negativos da 

concessão de novas bolsas sobre outros programas e políticas 

educacionais existentes; e 

VII - a estimativa de custo do programa e ação orçamentária que 

custeará as bolsas a serem pagas. 

Art. 8º Os programas e políticas educacionais que prevejam a 

concessão de bolsas deverão conter: 

I - definição de valores com base em critérios objetivos para 

bolsas concedidas em forma de pecúnia; 

II - classificação das bolsas previstas nas tipologias definidas no 

inciso II do art. 3odesta Política; 

III - possibilidade de acumulação com outras bolsas, observada a 

legislação pertinente; 

IV - procedimentos de monitoramento das atividades 

desenvolvidas pelos bolsistas, associadas a metas e aos objetivos do 

respectivo programa ou política pública; e 

V - atribuição de competências e responsabilidades específicas 

para os agentes envolvidos. 

Art. 9º Além das situações previstas em lei, a acumulação de 

bolsas pelos beneficiários deve ser considerada situação excepcional, 

somente admissível quando imprescindível para o atingimento das metas 

e objetivos do programa ou ação governamental, sem prejuízo dos 

demais. 



 

Art. 10. A gestão das bolsas será realizada por meio de plataforma 

que permita o compartilhamento de dados entre o MEC e entidades 

vinculadas, para a realização de pesquisas, cruzamento de informações, 

produção de indicadores e avaliações necessárias ao aperfeiçoamento da 

gestão de bolsas. 

Parágrafo único. O compartilhamento de dados de que trata o 

caput se dará por meio de disponibilização de base de dados das entidades 

vinculadas para acesso pelo MEC com frequência mensal. 

CAPÍTULO IV 
DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 11. Os agentes públicos, em todos os níveis e unidades, no 

âmbito de suas respectivas competências, são responsáveis pela boa 

gestão das bolsas concedidas, assim como pela estrita observância ao 

disposto nos art. 4º a 6º desta Política. 

Art. 12. Compete aos dirigentes do MEC e entidades vinculadas 

assegurar que a formulação dos programas e política pública que 

prevejam a concessão de bolsas observe as disposições desta Política. 

Art. 13. Compete aos bolsistas, o cumprimento dos 

compromissos específicos por eles formalmente assumidos no âmbito dos 

programas e política pública. 

Art. 14. Compete à Secretaria-Executiva do MEC, com apoio das 

Unidades Administrativas e entidades vinculadas, supervisionar a 

implementação da política de gestão de bolsas no âmbito deste 

Ministério. 



 

Parágrafo único. Sem prejuízo de outras solicitações que vierem 

a ser expedidas pela Secretaria-Executiva, o apoio referido no caput 

consiste: 

I - na elaboração de relatórios gerenciais, com indicação dos 

valores pagos por programa ou política pública, situações de acumulação 

detectadas e outras informações julgadas necessárias à função 

supervisora; e 

II - no exame das propostas de programas e política pública que 

envolvam a concessão de bolsas, quanto ao cumprimento aos requisitos 

dispostos nesta Portaria. 

CAPÍTULO V  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 15. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação desta 

Política serão dirimidas pela Secretaria-Executiva. 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

SECRETARIA EXECUTIVA 
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RESOLUÇÃO Nº 1, DE 6 DE ABRIL DE 2018 

Estabelece diretrizes e normas para a oferta dos cursos de pós-
graduação lato sensu denominados cursos de especialização, no 
âmbito do Sistema Federal de Educação Superior, conforme prevê 
o Art. 39, § 3º, da Lei nº 9.394/1996, e dá outras providências. 

O Presidente da Câmara de Educação Superior do Conselho 

Nacional de Educação (CNE), no uso de suas atribuições legais, com 

fundamento no art. 9º, § 2º, alínea "h", da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro 

de 1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 

1995, nos artigos 39, 40, 44 e 66 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, no Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017, e no Decreto nº 9.235, 

de 15 de dezembro de 2017, e com fundamento no Parecer CNE/CES nº 

146/2018, homologado por Despacho do Senhor Ministro de Estado da 

Educação, publicado no Diário Oficial da União de 6 de abril de 2018, 

resolve: 

Art. 1º - Cursos de pós-graduação lato sensu denominados cursos 

de especialização são programas de nível superior, de educação 

continuada, com os objetivos de complementar a formação acadêmica, 

atualizar, incorporar competências técnicas e desenvolver novos perfis 

profissionais, com vistas ao aprimoramento da atuação no mundo do 

trabalho e ao atendimento de demandas por profissionais tecnicamente 



 

mais qualificados para o setor público, as empresas e as organizações do 

terceiro setor, tendo em vista o desenvolvimento do país. 

§ 1º - Os cursos de especialização são abertos a candidatos 

diplomados em cursos de graduação, que atendam às exigências das 

instituições ofertantes. 

§ 2º - Os cursos de especialização poderão ser oferecidos 

presencialmente ou a distância, observadas a legislação, as normas e as 

demais condições aplicáveis à oferta, à avaliação e à regulação de cada 

modalidade, bem como o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI). 

§ 3º - Poderão ser incluídos na categoria de curso de pósgraduação 

lato sensu aqueles cuja oferta se ajuste aos termos desta Resolução, 

mediante declaração de equivalência pela Câmara de Educação Superior 

do Conselho Nacional de Educação. 

Art. 2º - Os cursos de especialização poderão ser oferecidos por: 

I - Instituições de Educação Superior (IES) devidamente 

credenciadas para a oferta de curso(s) de graduação nas modalidades 

presencial ou a distância reconhecido(s); 

II - Instituição de qualquer natureza que ofereça curso de pós-

graduação stricto sensu, avaliado pela Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior (Capes), autorizado pelo Conselho Nacional 

de Educação (CNE), na grande área de conhecimento do curso stricto 

sensu recomendado e reconhecido, durante o período de validade dos 

respectivos atos autorizativos; 

III - Escola de Governo (EG) criada e mantida por instituição 

pública, na forma do art. 39, § 2º da Constituição Federal de 1988, do art. 



 

4º do Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006, credenciada pelo 

CNE, por meio de instrução processual do MEC e avaliação do Instituto 

Nacional de Pesquisa Anísio Teixeira (Inep), observado o disposto na Lei 

nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, no art. 30 do Decreto nº 9.235, de 

15 de dezembro de 2017, e no Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017, 

no que se refere à oferta de educação a distância, com atuação voltada 

precipuamente para a formação continuada de servidores públicos; 

IV - Instituições que desenvolvam pesquisa científica ou 

tecnológica, de reconhecida qualidade, mediante credenciamento 

exclusivo pelo CNE por meio de instrução processual do MEC para oferta 

de cursos de especialização na(s) grande(s) área(s) de conhecimento das 

pesquisas que desenvolve; 

V - Instituições relacionadas ao mundo do trabalho de reconhecida 

qualidade, mediante credenciamento exclusivo concedido pelo CNE por 

meio de instrução processual do MEC para oferta de cursos de 

especialização na(s) área(s) de sua atuação profissional e nos termos desta 

Resolução. 

§ 1º - Os cursos de especialização somente poderão ser oferecidos 

na modalidade a distância por instituições credenciadas para esse fim, 

conforme o disposto no § 1º do art. 80 da Lei nº 9.394, de 1996, e o 

Decreto nº 9.057, de 2017. 

§ 2º - Fica permitido convênio ou termo de parceria congênere 

entre instituições credenciadas para a oferta conjunta de curso(s) de 

especialização no âmbito do sistema federal e dos demais sistemas de 

ensino. 



 

Art. 3º - O credenciamento de que tratam os incisos III, IV e V do 

artigo anterior para a oferta de curso(s) de especialização lato sensu no 

âmbito do Sistema Federal de Educação Superior será concedido pelo 

prazo máximo de 5 (cinco) anos,  

mediante deliberação do CNE homologada pelo Ministro de 

Estado da Educação. 

§ 1º - A instituição credenciada poderá solicitar recredenciamento 

antes do vencimento do prazo referido no caput. 

§ 2º - Os prazos de validade dos atos de recredenciamento serão 

fixados nas deliberações do CNE, observado o prazo máximo de 5 (cinco) 

anos. 

§ 3º - O pedido de recredenciamento efetuado no prazo de 

validade do ato de credenciamento autoriza a continuidade das atividades 

da Instituição até deliberação final do CNE sobre o pedido. 

§ 4º - Vencido o prazo do ato de credenciamento sem que a 

Instituição tenha solicitado o recredenciamento, a oferta de novos cursos 

e a abertura de novas turmas devem ser imediatamente suspensos. 

§ 5º - A avaliação e a deliberação sobre propostas de 

credenciamento e recredenciamento exclusivo de Instituição para a oferta 

de cursos de especialização lato sensu serão realizadas pelo CNE. 

Art. 4º - O credenciamento de que tratam os incisos III, IV e V do 

artigo 2º para a oferta de cursos de especialização lato sensu na 

modalidade a distância observará o disposto na legislação e normas 

vigentes, especialmente o Decreto nº 9.057, de 2017, bem como o prazo 

previsto no caput do artigo 3º desta Resolução. 



 

Art. 5º - A oferta institucional de cursos de especialização fica 

sujeita, no seu conjunto, à regulação, à avaliação e à supervisão dos 

órgãos competentes. 

Art. 6º - Os cursos de especialização serão registrados no Censo 

da Educação Superior e no Cadastro de Instituições e Cursos do Sistema 

e-MEC, nos termos da Resolução CNE/CES nº 2, de 2014, que instituiu 

o cadastro nacional de oferta de cursos de pósgraduação lato sensu 

(especialização) das instituições credenciadas no Sistema Federal de 

Ensino. 

Art. 7º - Para cada curso de especialização será previsto Projeto 

Pedagógico de Curso (PPC), constituído, dentre outros, pelos seguintes 

componentes: 

I - matriz curricular, com a carga mínima de 360 (trezentos e 

sessenta) horas, contendo disciplinas ou atividades de aprendizagem com 

efetiva interação no processo educacional, com o respectivo plano de 

curso, que contenha objetivos, programa, metodologias de 

ensiNºaprendizagem, previsão de trabalhos discentes, avaliação e 

bibliografia; 

II - composição do corpo docente, devidamente qualificado; 

III - processos de avaliação da aprendizagem dos estudantes; 

Parágrafo único - Quando o curso de especialização tiver como 

objetivo a formação de professores, deverá ser observado o disposto na 

legislação específica. 



 

Art. 8º - Os certificados de conclusão de cursos de especialização 

devem ser acompanhados dos respectivos históricos escolares, nos quais 

devem constar, obrigatória e explicitamente: 

I - ato legal de credenciamento da instituição, nos termos do artigo 

2º desta Resolução; 

II - identificação do curso, período de realização, duração total, 

especificação da carga horária de cada atividade acadêmica; 

III - elenco do corpo docente que efetivamente ministrou o curso, 

com sua respectiva titulação. 

§ 1º - Os certificados de conclusão de curso de especialização 

devem ser obrigatoriamente registrados pelas instituições devidamente 

credenciadas e que efetivamente ministraram o curso. 

§ 2º - Os certificados dos cursos ofertados por meio de convênio 

ou parceria entre instituições credenciadas serão registrados por ambas, 

com referência ao instrumento por elas celebrado. 

§ 3º - Os certificados previstos neste artigo, observados os 

dispositivos desta Resolução, terão validade nacional. 

§ 4º - Os certificados obtidos em cursos de especialização não 

equivalem a certificados de especialidade. 

Art. 9º - O corpo docente do curso de especialização será 

constituído por, no mínimo, 30% (trinta por cento) de portadores de título 

de pós-graduação stricto sensu, cujos títulos tenham sido obtidos em 

programas de pós-graduação stricto sensu devidamente reconhecidos 

pelo poder público, ou revalidados, nos termos da legislação pertinente. 



 

Art. 10 - As instituições que mantêm cursos regulares em 

programas de stricto sensu poderão converter em certificado de 

especialização os créditos de disciplinas cursadas aos estudantes que não 

concluírem dissertação de mestrado ou tese de doutorado, desde que tal 

previsão conste do regulamento dos respectivos programas institucionais 

e que sejam observadas as exigências desta Resolução para a certificação. 

Art. 11 - Os estudos realizados no sistema de ensino militar, 

conforme a Portaria Interministerial nº 1, de 26 de agosto de 2015, 

ministrados exclusivamente para integrantes da respectiva corporação, 

serão considerados equivalentes a curso de especialização desde que 

atendam, no que couber, aos requisitos previstos nos dispositivos desta 

Resolução. 

Art. 12 - Os cursos de especialização oferecidos com fundamento 

na Resolução CNE/CES nº 1, de 2007, ou na Resolução CNE/CES nº 7, 

de 2011, iniciados ou cujos editais já tenham sido publicados antes da 

vigência desta Resolução, poderão funcionar regularmente até a 

conclusão das respectivas turmas, nos termos de seu PPC. 

Art. 13 - Os processos de credenciamento de que tratam os incisos 

III, IV e V do artigo 2º desta Resolução para a oferta de cursos de 

especialização lato sensu em tramitação nas Secretarias do Ministério da 

Educação e no Conselho Nacional de Educação, ainda não submetidos à 

avaliação in loco, observarão o disposto nesta Resolução. 

Art. 14 - Os atos autorizativos de credenciamento de que tratam 

os incisos III, IV e V do artigo 2º desta Resolução para a oferta de cursos 

de especialização lato sensu com prazo determinado, ainda em vigor, 



 

permanecem válidos até o vencimento, podendo ser renovados, nos 

termos desta Resolução. 

Art. 15 - Excluem-se desta Resolução: 

I - os programas de residência médica ou congêneres, em qualquer 

área profissional da saúde; 

II - os cursos de pós-graduação denominados cursos de 

aperfeiçoamento, extensão e outros. 

Art. 16 - Os casos omissos serão examinados pela Câmara de 

Educação Superior do Conselho Nacional de Educação. 

Art. 17 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua 

publicação, ficando revogadas a Resolução CNE/CES nº 1, de 8 de junho 

de 2007, e a Resolução CNE/CES nº 7, de 8 de setembro de 2011. 

LUIZ ROBERTO LIZA CURI 

Retornar ao sumário 
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PORTARIA Nº 218, DE 24 DE SETEMBRO DE 2018  

Regulamenta as diretrizes de admissibilidade de novos polos, 
permanência e desligamento dos polos no âmbito do Sistema 
Universidade Aberta do Brasil - UAB.  

O PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE 

APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR - 

CAPES, no uso das atribuições conferidas pelo Art. 2º, § 2º e § 4º da Lei 

nº 8.405 de 05 de janeiro de 1992, e pelo Art. 26 do Estatuto aprovado 

pelo Decreto nº 8.977, de 30 de janeiro de 2017,  

CONSIDERANDO o disposto no processo nº 

23038.007615/2018-72, e  

a) A Portaria MEC n° 318 de 02 de abril de 2009, que transfere 

para a CAPES a operacionalização do Sistema Universidade Aberta do 

Brasil (UAB);  

b) As Políticas do Ministério de Educação, executadas pela 

CAPES, por meio de ações do Sistema UAB, que visam o fortalecimento 

da Educação Básica, a ampliação do acesso à educação superior pública 

e a articulação entre a pós-graduação e a educação básica;  

c) O relevante papel dos polos do Sistema UAB em proporcionar 

aos estudantes espaço adequado e de qualidade para a realização de seus 



 

cursos, assim como acesso às tecnologias e convívio em ambiente 

universitário, resolve:  

Art. 1º Regulamentar as diretrizes, forma de solicitação, critérios, 

documentação necessária e prazos para a admissibilidade de novos polos 

no Sistema UAB.  

Art. 2º Regulamentar os critérios para permanência e 

desligamento dos polos UAB.  

CAPÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art. 3º No âmbito do Sistema - UAB, o Polo é um ambiente físico 

que figura como um sítio estratégico de apoio aos discentes para o 

adequado desenvolvimento de suas atividades acadêmicas dispondo de 

apoio pedagógico, tecnológico e administrativo às atividades de ensino e 

aprendizagem dos cursos e programas de Educação a Distância - EaD de 

responsabilidade das Instituições de Ensino Superior - IES formadoras.  

Art. 4º No que tange a essa portaria, mantenedor de polo UAB é 

toda e qualquer entidade pública cadastrada como tal nos sistemas 

eletrônicos da CAPES, assinante de Acordo de Cooperação Técnica 

específico junto à CAPES e, por consequência, responsável pela 

infraestrutura física, tecnológica, documental e de recursos humanos do 

polo.  

Art. 5º O polo UAB é tipificado como efetivo se o mantenedor 

for um ente federativo (governo estadual ou municipal) ou associado se 

o mantenedor for uma IES integrante do Sistema UAB. Sendo que:  



 

I - Polos mantidos por IES que se encontrem em estruturas que 

não se caracterizam formalmente como um campus da IES deverão 

observar as regras que competem aos polos UAB efetivos.  

II - Polos associados devem estar abertos ao recebimento de 

ofertas de cursos de outras IES, não somente da IES mantenedora.  

CAPÍTULO II  

DOS POLOS UAB  

Seção I Da Solicitação  

Art. 6º A solicitação de admissão de novos polos deverá respeitar 

o cronograma anual da DED/CAPES.  

I - Solicitações recebidas na DED/CAPES entre 01 de janeiro e 

30 de junho terão o resultado da análise de admissibilidade e eventual 

visita de monitoramento agendada entre 15 de julho e 15 de dezembro 

seguintes;  

II - Solicitações recebidas na DED/CAPES entre 01 de julho e 31 

de dezembro terão o resultado da análise de admissibilidade e eventual 

visita de monitoramento agendada entre 15 de janeiro e 30 de junho 

seguintes;  

Art. 7º Compete à entidade candidata a mantenedora o envio à 

CAPES da seguinte documentação:  

I - Ofício solicitando a abertura de um polo UAB e explicitando a 

necessidade de um polo no município em questão;  

II - Demonstrativo de interesse de pelo menos uma IES integrante 

do Sistema UAB em ofertar curso(s) no candidato a polo;  



 

III - Formulário de cadastramento de mantenedor de polo anexo; 

e  

IV - Fotos do local proposto para sediar o polo UAB.  

Seção II Da Análise de Admissibilidade  

Art. 8º Respeitados os procedimentos constantes da Seção I, a 

CAPES realizará as análises de admissibilidade do candidato a polo, 

tomando por base os seguintes critérios:  

I - População estimada do município, preferencialmente acima de 

20 mil habitantes;  

II - Priorização para municípios cujo resultado do Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB for abaixo da meta;  

III - Na existência de um polo UAB no município, somente será 

considerada a candidatura de outro polo se a população da região for 

superior a 500 mil habitantes;  

IV - Eventual histórico ruim de manutenção de polos 

preexistentes; e  

V - A distância aos polos mais próximos, sendo prioritários 

municípios de até 30 mil habitantes distantes a pelo menos 50km de polo 

existente, e municípios de 30 mil habitantes ou mais, a mais de 30km de 

polos já existentes, não se aplicando às regiões metropolitanas.  

Art. 9º Havendo interesse na implantação de polos próximos ou 

no mesmo município, será facultada a negociação entre as partes a fim de 

se definir quem será o futuro mantenedor. Persistindo desacordo, terão 

prioridade os polos UAB preexistentes.  



 

I - Polos UAB efetivos tem prioridade em relação aos polos UAB 

associados ou conveniados.  

Art. 10 A proposição de um novo polo em município que já teve 

polo desligado somente poderá ocorrer a partir de 6 meses após o 

desligamento do polo anterior, preferencialmente por mantenedor 

distinto.  

I - Polos ainda em atividade poderão, a critério da CAPES, receber 

tratamento distinto, de forma a não prejudicar os discentes.  

Seção III Da Integração e Permanência dos Polos  

Art. 11 Polos efetivos considerados admissíveis integrarão 

provisoriamente o Sistema UAB até o resultado de visita de 

monitoramento pela CAPES.  

Art. 12 Polos associados considerados admissíveis integrarão 

provisoriamente o Sistema UAB até a concretização da oferta de curso(s) 

por IES partícipe do Sistema.  

Art. 13 Candidatos a polos que, a partir de visita de 

monitoramento inicial, sejam considerados "NA - Não Aptos", 

automaticamente terão sua admissibilidade cancelada. Polos 

considerados "AP - Apto com Pendências" receberão prazo para 

adequação e comprovação da solução das fragilidades.  

Art. 14 Compete ao mantenedor, a qualquer tempo, a 

responsabilidade pela adequação física, documental, tecnológica e de 

recursos humanos do polo.  

Art. 15 Somente polos considerados "AA - Aptos" em visita de 

monitoramento podem receber oferta de cursos.  



 

Seção IV Da Visita de Monitoramento  

Art. 16 Somente polos considerados admissíveis poderão receber 

visita in loco de consultor da CAPES.  

I - Consultores externos da CAPES farão jus ao auxílio 

regulamentado pelo Decreto Nº 6.092, de 24 de abril de 2007.  

Art. 17 Polos associados, se dentro da estrutura do campus 

principal ou avançado, dispensarão visita inicial in loco.  

Art. 18 Caberá à CAPES, de acordo com seu cronograma de 

ações, agendar a data de visitas de monitoramento tanto aos candidatos a 

polos e quanto aos já integrantes do Sistema.  

I - A entidade mantenedora do polo será notificada com pelo 

menos 15 dias de antecedência quanto a eventual visita de monitoramento 

in loco.  

Art. 19 Visitas via webconferência ou mecanismos digitais 

poderão ser realizadas a qualquer tempo, sem aviso prévio, assim como 

visitas in loco provenientes de denúncias ou suspeições.  

I - Visitas via webconferência ou mecanismos digitais respeitarão 

procedimentos próprios e recorrência bienal.  

Seção V Do Desligamento de Polos  

Art. 20 Polos AP ou NA que não comprovaram a solução de suas 

fragilidades dentro dos prazos especificados pela CAPES serão 

desligados ou entrarão em processo de desligamento, sendo desligados 

após o término do(s) curso(s) em atividade.  



 

Art. 21 Em caso de desligamento de polos, competirá à(s) IES 

ofertante(s) de curso(s) no polo, resolver(em) quanto a eventual 

remanejamento de discentes para outro(s) polo(s).  

Art. 22 Mantenedores de polos associados que dificultarem ou 

rejeitarem a oferta de cursos por outra IES em seus polos terão, a critério 

da CAPES, aquele ou todos seus polos associados desligados do Sistema 

UAB.  

CAPÍTULO III DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E 

TRANSITÓRIAS  

Art. 23 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ABILIO A. BAETA NEVES 

Retornar ao sumário 
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PORTARIA Nº 249, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2018  

Regulamenta o Art. 7º da Portaria CAPES nº 183, de 21 de outubro 
de 2016, que prevê a realização de processo seletivo com vistas à 
concessão das bolsas UAB criadas pela Lei nº 11.273, de 6 de 
fevereiro de 2006.  

O PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE 

APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR - 

CAPES, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelos §§ 2º e 4º 

do art. 2º da Lei nº 8.405 de 5 de janeiro de 1992, e pelo Art. 26 do 

Estatuto aprovado pelo Decreto nº 8.977, de 30 de janeiro de 2017, e 

CONSIDERANDO o disposto nos autos do Processo nº 

23038.008363/2016-3, resolve:  

Art. 1º Regulamentar o art. 7º da Portaria CAPES nº 183, de 21 

de outubro de 2016, que prevê a realização de processo seletivo com 

vistas à concessão das bolsas criadas pela Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro 

de 2006.  

CAPÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art. 2º Para efeitos desta Portaria considera-se: 

I - Grupo 1, as modalidades de bolsa de Coordenadoria Geral e 

Coordenadoria Adjunta;  



 

II - Grupo 2, as modalidades de bolsa de Coordenadoria de Curso 

e Coordenadoria de Tutoria;  

III - Grupo 3, as modalidades de bolsa de Assistência à Docência, 

Tutoria, professor formador e conteudista;  

IV - Grupo 4, as modalidades de bolsa de Coordenadoria de Polo.  

Art. 3º A duração da concessão de cada bolsa será de até 2 anos 

para os Grupos 1 e 2 e de até 4 anos para os Grupos 3 e 4.  

§ 1º Para todos os grupos, deverão ser observados os perfis 

acadêmicos e profissionais exigidos na Portaria Capes nº 183/16.  

§ 2º A concessão de nova bolsa para um mesmo beneficiário 

dependerá necessariamente da sua aprovação em novo processo seletivo.  

CAPÍTULO II  

DO PROCESSO SELETIVO  

Art. 4º Os processos seletivos deverão observar, 

obrigatoriamente, todas as normas da Portaria Capes nº 183 de 21 de 

outubro de 2016, e desta Portaria, bem como prever a possibilidade de 

recurso do resultado.  

§ 1º A autoridade responsável pelo processo seletivo poderá 

estabelecer regras adicionais, e os critérios de seleção devem ser objetivos 

e atender aos princípios que regem a Administração Pública, previstos no 

art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988.  

§ 2º As regras e critérios estabelecidos na forma do parágrafo 

anterior deverão ser submetidos à assessoria jurídica ou órgão equivalente 

na entidade responsável pelo processo seletivo, para verificação de 

conformidade jurídica.  



 

§ 3º Os processos seletivos deverão ser amplamente divulgados, 

com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do prazo final de inscrições.  

§ 4º Todos os atos praticados pela autoridade responsável pelo 

processo seletivo deverão ser registrados.  

§ 5º O resultado do processo seletivo deverá ser comunicado pela 

autoridade responsável à CAPES, por meio dos sistemas eletrônicos de 

gestão da UAB, no prazo de até 30 (trinta) após a conclusão do certame.  

§ 6º Somente serão admitidos recursos à Capes nos casos em que 

se questionem a legalidade das regras do processo seletivo e desde que 

seja demonstrado o esgotamento da matéria no âmbito das estruturas 

cabíveis da entidade que realizou o processo seletivo.  

§ 7º A validade do processo seletivo é de até 4 (quatro) anos para 

os Grupos 3 e 4 e de até 2 anos para os Grupos 1 e 2.  

Art. 5º O processo seletivo para os Grupos 1 e 2 deverá ser 

conduzido e homologado por colegiado criado especificamente para este 

fim devendo ser composto por integrantes do quadro permanente da 

instituição. § 1º No caso do Grupo 1, o colegiado deverá ser composto 

por integrantes da Reitoria ou órgão equivalente. § 2º No caso do Grupo 

2, o colegiado deverá ser composto por integrantes do departamento do 

curso ou órgão equivalente.  

Art. 6º O processo seletivo do Grupo 3 deverá ser realizado pela 

Instituição de Ensino Superior a qual o bolsista estará vinculado.  

Art. 7º O processo seletivo do Grupo 4 deverá ser realizado pelo 

mantenedor do polo. Parágrafo único. Em caso de substituição do 



 

Coordenador do Polo, a Capes fixará prazo para que o mantenedor realize 

novo processo seletivo.  

CAPÍTULO III  

DA FISCALIZAÇÃO PELA CAPES  

Art. 8º O processo seletivo poderá ser suspenso ou cancelado, 

mediante procedimento administrativo, pela Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, em caso de inobservância 

desta Portaria, da Portaria CAPES nº 183 de 21 de outubro de 2016, ou 

de Legislação Federal aplicável.  

Art. 9º O cancelamento do processo seletivo poderá resultar em 

recomendação, suspensão, cancelamento das bolsas concedidas e 

restituição ao erário dos valores pagos, situação na qual será instruído 

procedimento administrativo individualizado, por meio do qual o bolsista 

e a instituição poderão se manifestar.  

CAPÍTULO IV  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS  

Art. 10 Como regra de transição das ofertas de editais CAPES 

anteriores à publicação desta Portaria, as entidades partícipes do Sistema 

Universidade Aberta do Brasil - UAB disporão de 6 (seis) meses para 

realizarem novos processos seletivos.  

Art. 11 Casos omissos serão analisados pela CAPES.  

Art. 12 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ABILIO A. BAETA NEVES 

Retornar ao sumário 
  



 

Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior 

Retornar ao sumário 

PORTARIA Nº 102, DE 10 DE MAIO DE 2019 

Regulamenta o Art. 7º da Portaria CAPES nº 183, de 21 de outubro 
de 2016, que prevê a realização de processo seletivo com vistas à 
concessão das bolsas UAB criadas pela Lei nº 11.273, de 6 de 
fevereiro de 2006. 

O PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE 

APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR - 

CAPES, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelos §§ 2º e 4º 

do art. 2º da Lei nº 8.405 de 5 de janeiro de 1992, e pelo Art. 26 do 

Estatuto aprovado pelo Decreto nº 8.977, de 30 de janeiro de 2017, e 

CONSIDERANDO o disposto nos autos do Processo nº 

23038.008363/2016-3, resolve: 

Art. 1º Regulamentar o art. 7º da Portaria CAPES nº 183, de 21 

de outubro de 2016, que prevê a realização de processo seletivo com 

vistas à concessão das bolsas criadas pela Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro 

de 2006. 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 2º Para efeitos desta Portaria considera-se: 

I - Grupo 1, as modalidades de bolsa de Coordenadoria Geral e 

Coordenadoria Adjunta; 



 

II - Grupo 2, as modalidades de bolsa de Coordenadoria de Curso 

e Coordenadoria de Tutoria; 

III - Grupo 3, a modalidade de bolsa de Tutoria; 

IV - Grupo 4, as modalidades de bolsa de Professor Formador e 

Professor Conteudista; 

V - Grupo 5, as modalidades de Assistência à Docência e 

Coordenador de Polo. 

Parágrafo único. Considerar-se-á processo seletivo como sendo 

a sequência de atos administrativos que operacionalize, 

independentemente do método, escolha criteriosa e fundamentada de 

indivíduos para atuarem como bolsistas nas atividades diretamente 

relacionadas aos propósitos do Sistema Universidade Aberta do Brasil, 

respeitando a legislação vigente, em especial o Art. 37 da Constituição 

Federal, os normativos da CAPES e de cada instituição de ensino superior 

que o conduz. 

Art. 3º A validade dos processos seletivos será de até 4 (quatro) 

anos. 

§ 1º Para todos os grupos, deverão ser observados os perfis 

acadêmicos e profissionais exigidos na Portaria CAPES nº 183, de 21 de 

outubro de 2016. 

§ 2º Ultrapassada a validade do processo seletivo, a concessão de 

nova bolsa para um mesmo beneficiário dependerá necessariamente da 

sua aprovação em novo processo seletivo. 



 

Art. 4º Para o Grupo I, o bolsista poderá permanecer atuando na 

modalidade por até 8 (oito) anos, respeitando processos seletivos 

quadrienais. 

Parágrafo único. Após o período estabelecido no caput, o 

bolsista deverá respeitar interstício de 4 (quatro) anos para participar de 

um novo processo seletivo destinado a ocupar as mesmas modalidades de 

bolsas contidas no Grupo I. 

CAPÍTULO II  

DO PROCESSO SELETIVO 

Art. 5º Os processos seletivos deverão observar, 

obrigatoriamente, todas as normas da Portaria CAPES nº 183 de 21 de 

outubro de 2016, e desta Portaria, bem como prever a possibilidade de 

recurso do resultado. 

§ 1º Somente serão admitidos recursos à CAPES os casos em que 

se questionem a legalidade das regras do processo seletivo, e desde que 

seja demonstrado o esgotamento da matéria no âmbito das estruturas 

cabíveis da entidade que realizou o processo seletivo. 

§ 2º Os editais dos processos seletivos deverão ser submetidos à 

assessoria jurídica ou órgão equivalente para verificação de 

conformidade jurídica. 

§ 3º Os editais dos processos seletivos deverão ser amplamente 

divulgados, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do prazo final 

de inscrições. 

§ 4º Todos os atos praticados pela autoridade responsável pelo 

processo seletivo deverão ser registrados. 



 

§ 5º Os resultados dos processos seletivos deverão ser 

comunicados pela autoridade responsável à CAPES, por meio dos 

sistemas eletrônicos de gestão da UAB, no prazo de até 30 (trinta) dias 

após sua conclusão. 

Art. 6º Os processos seletivos para os Grupos 1 e 2 seguirão as 

seguintes orientações: 

§ 1º No caso do Grupo 1, os processos seletivos deverão ser 

realizados por colegiado superior ou equivalente na instituição. 

§ 2º No caso do Grupo 2, os processos seletivos deverão ser 

realizados pelo colegiado do departamento do curso ou órgão 

equivalente. 

§ 3º No caso do Grupo 3, os processos seletivos deverão ser 

realizados pela instituição de ensino e abertos à participação da 

comunidade em geral, atendidos os requisitos previstos nos respectivos 

editais. 

§ 4º No caso do Grupo 4, os processos seletivos deverão ser 

realizados pela instituição de ensino, com participação restrita aos 

docentes concursados do quadro da instituição, sendo excepcionalmente 

admitida a participação de professores externos nos casos de não 

preenchimento das vagas. 

Art. 7º Para as modalidades de Professor Formador e 

Coordenador de Curso, os processos seletivos deverão observar os 

critérios e as exigências de qualidade previstas nos instrumentos de 

regulação do Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior 

(SINAES), assim como a proporção mínima entre docentes do quadro 



 

permanente e docentes externos de acordo com os normativos internos 

dos respectivos cursos contemplados pela seleção. 

Art. 8º Os processos seletivos dos Grupo 5 serão normatizados 

por portarias específicas da CAPES. 

CAPÍTULO III  
DA FISCALIZAÇÃO PELA CAPES 

Art. 9º Mediante procedimento administrativo, o processo 

seletivo poderá ser suspenso ou cancelado pela Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, em caso de inobservância 

desta Portaria, da Portaria CAPES nº 183 de 21 de outubro de 2016, ou 

de Legislação Federal aplicável. 

Art. 10. O cancelamento do processo seletivo poderá resultar em 

recomendação, suspensão, cancelamento das bolsas concedidas e 

restituição ao erário dos valores pagos, situação na qual será instruído 

procedimento administrativo individualizado, por meio do qual o bolsista 

e a instituição poderão se manifestar. 

CAPÍTULO IV DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 11. Como regra de transição das ofertas de editais CAPES 

anteriores à publicação desta Portaria, as entidades partícipes do Sistema 

Universidade Aberta do Brasil deverão realizar os primeiros processos 

seletivos com observância dos procedimentos previstos nesta norma até 

o dia 25 de novembro de 2019. 

Art. 12. Casos omissos serão analisados pela CAPES. 



 

Art. 13. Esta Portaria revoga a Portaria CAPES nº 249, de 08 de 

novembro de 2018, publicada no Diário Oficial da União de 12 de 

novembro de 2018, seção 1, pág. 38. 

Art. 14. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ANDERSON RIBEIRO CORREIA 

Retornar ao sumário 
  



 

PORTARIA CONJUNTA N° 2, DE 22 DE JULHO DE 2014 

Regulamenta o acúmulo de bolsas para tutores da Universidade 
Aberta do Brasil 

Retornar ao sumário 

CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 

CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO 

DIRETORIA DE GESTÃO E TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO 

PORTARIA CONJUNTA N° 2, DE 22 DE JULHO DE 2014 

OS PRESIDENTES DA FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE 

APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR -

CAPES E DO CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 

CIENTIFICO E TECNOLÓGICO - CNPq, usando das atribuiçõesque 

lhes são conferidas pelos Estatutos aprovados pelos Decretos nº 7.692, de 

02 de março de 2012 e nº 7.899 de 04 de fevereiro de 2013, resolvem: 

Art. 1º Os bolsistas da Capes e do CNPq selecionados para atuar 

nas instituições públicas de ensino superior como tutores da Universidade 

Aberta do Brasil - UAB, de que trata o Decreto nº5.800, de 8 de junho de 

2006, nos termos da Lei nº 11.502 de 11 dejulho de 2007, terão as 

respectivas bolsas preservadas pelas duas agências, pelo prazo de sua 

duração regular. 

§ 1º Para os bolsistas matriculados em programas de pós 

graduação no país, a autorização para atuar como tutor nas condições 

deste artigo deverá ser formulada pela coordenação do curso ou programa 



 

de pós-gradução em que o bolsista estiver matriculado, com a devida 

anuência de seu orientador. 

§ 2º Para os demais bolsistas, a autorização para atuar como tutor 

deverá ser emitida pelo coordenador do projeto ao qual a bolsa estiver 

vinculada. 

§ 3º A atuação como tutor da Universidade Aberta do Brasil - 

UAB não exime o bolsista de cumprir com as obrigações previstas para 

cada modalidade de bolsa, inclusive quanto ao prazo de vigência, ficando 

mantida a obrigatoriedade de cumprir os termos do compromisso 

assumido com a agência de fomento concedente da bolsa. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

JORGE ALMEIDA GUIMARAES 

Presidente da CAPES 

GLAUCIUS OLIVA 

Presidente do CNPq 

Retornar ao sumário 
  



 

Ministério da Educação 

Conselho Nacional de Educação 

Câmara de Educação Superior 

Retornar ao sumário 

RESOLUÇÃO Nº 1, DE 6 DE ABRIL DE 2018 2 

Estabelece diretrizes e normas para a oferta dos cursos de pós-
graduação lato sensu denominados cursos de especialização, no 
âmbito do Sistema Federal de Educação Superior, conforme prevê 
o Art. 39, § 3º, da Lei nº 9.394/1996, e dá outras providências. 

O Presidente da Câmara de Educação Superior do Conselho 

Nacional de Educação (CNE), no uso de suas atribuições legais, com 

fundamento no art. 9º, § 2º, alínea “h”, da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro 

de 1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 

1995, nos artigos 39, 40, 44 e 66 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, no Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017, e no Decreto nº 9.235, 

de 15 de dezembro de 2017, e com fundamento no Parecer CNE/CES nº 

146/2018, homologado por Despacho do Senhor Ministro de Estado da 

Educação, publicado no Diário Oficial da União de 6 de abril de 2018, 

resolve: 

Art. 1º Cursos de pós-graduação lato sensu denominados cursos 

de especialização são programas de nível superior, de educação 

continuada, com os objetivos de complementar a formação acadêmica, 

 
2 Resolução CNE/CES 1/2018. Diário Oficial da União, Brasília, 9 de abril de 2018, Seção 
1, p. 43. Alterada pela Resolução CNE/CES nº 4, de 11 de dezembro de 2018. 



 

atualizar, incorporar competências técnicas e desenvolver novos perfis 

profissionais, com vistas ao aprimoramento da atuação no mundo do 

trabalho e ao atendimento de demandas por profissionais tecnicamente 

mais qualificados para o setor público, as empresas e as organizações do 

terceiro setor, tendo em vista o desenvolvimento do país. 

§ 1º Os cursos de especialização são abertos a candidatos 

diplomados em cursos de graduação, que atendam às exigências das 

instituições ofertantes. 

§ 2º Os cursos de especialização poderão ser oferecidos 

presencialmente ou a distância, observadas a legislação, as normas e as 

demais condições aplicáveis à oferta, à avaliação e à regulação de cada 

modalidade, bem como o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI). 

§ 3º Poderão ser incluídos na categoria de curso de pós-graduação 

lato sensu aqueles cuja oferta se ajuste aos termos desta Resolução, 

mediante declaração de equivalência pela Câmara de Educação Superior 

do Conselho Nacional de Educação. 

Art. 2º Os cursos de especialização poderão ser oferecidos por: 

I - Instituições de Educação Superior (IES) devidamente 

credenciadas para a oferta de curso(s) de graduação nas modalidades 

presencial ou a distância reconhecido(s); 

II - Instituição de qualquer natureza que ofereça curso de pós-

graduação stricto sensu, avaliado pela Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior (Capes), autorizado pelo Conselho 

Nacional de Educação (CNE), na grande área de conhecimento do curso 



 

stricto sensu recomendado e reconhecido, durante o período de validade 

dos respectivos atos autorizativos; 

I. - Escola de Governo (EG) criada e mantida por instituição 

pública, na forma do art. 39, § 2º da Constituição Federal 

de 1988, do art. 4º do Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro 

de 2006, credenciada pelo CNE, por meio de instrução 

processual do MEC e avaliação do Instituto Nacional de 

Pesquisa Anísio Teixeira (Inep), observado o disposto na 

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, no art. 30 do 

Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, e no 

Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017, no que se refere 

à oferta de educação a distância, com atuação voltada 

precipuamente para a formação continuada de servidores 

públicos; 

II. - Instituições que desenvolvam pesquisa científica ou 

tecnológica, de reconhecida qualidade, mediante 

credenciamento exclusivo pelo CNE por meio de 

instrução processual do MEC para oferta de cursos de 

especialização na(s) grande(s) área(s) de conhecimento 

das pesquisas que desenvolve; 

III. - Instituições relacionadas ao mundo do trabalho de 

reconhecida qualidade, mediante credenciamento 

exclusivo concedido pelo CNE por meio de instrução 

processual do MEC para oferta de cursos de 



 

especialização na(s) área(s) de sua atuação profissional e 

nos termos desta Resolução. 

§ 1º Os cursos de especialização somente poderão ser oferecidos 

na modalidade a distância por instituições credenciadas para esse fim, 

conforme o disposto no § 1º do art. 80 da Lei nº 9.394, de 1996, e o 

Decreto nº 9.057, de 2017. 

§ 2º Fica permitido convênio ou termo de parceria congênere entre 

instituições credenciadas para a oferta conjunta de curso(s) de 

especialização no âmbito do sistema federal e dos demais sistemas de 

ensino. 

Art. 3º O credenciamento de que tratam os incisos III, IV e V do 

artigo anterior para a oferta de curso(s) de especialização lato sensu no 

âmbito do Sistema Federal de Educação Superior será concedido pelo 

prazo máximo de 5 (cinco) anos, mediante deliberação do CNE 

homologada pelo Ministro de Estado da Educação. 

§ 1º A instituição credenciada poderá solicitar recredenciamento 

antes do vencimento do prazo referido no caput. 

§ 2º Os prazos de validade dos atos de recredenciamento serão 

fixados nas deliberações do CNE, observado o prazo máximo de 5 (cinco) 

anos. 

§ 3º O pedido de recredenciamento efetuado no prazo de validade 

do ato de credenciamento autoriza a continuidade das atividades da 

Instituição até deliberação final do CNE sobre o pedido. 



 

§ 4º Vencido o prazo do ato de credenciamento sem que a 

Instituição tenha solicitado o recredenciamento, a oferta de novos cursos 

e a abertura de novas turmas devem ser imediatamente suspensos. 

§ 5º A avaliação e a deliberação sobre propostas de 

credenciamento e recredenciamento exclusivo de Instituição para a oferta 

de cursos de especialização lato sensu serão realizadas pelo CNE. 

Art. 4º O credenciamento de que tratam os incisos III, IV e V do 

artigo 2º para a oferta de cursos de especialização lato sensu na 

modalidade a distância observará o disposto na legislação e normas 

vigentes, especialmente o Decreto nº 9.057, de 2017, bem como o prazo 

previsto no caput do artigo 3º desta Resolução. 

Art. 5º A oferta institucional de cursos de especialização fica 

sujeita, no seu conjunto, à regulação, à avaliação e à supervisão dos 

órgãos competentes. 

Art. 6º Os cursos de especialização serão registrados no Censo da 

Educação Superior e no Cadastro de Instituições e Cursos do Sistema e-

MEC, nos termos da Resolução CNE/CES nº 2, de 2014, que instituiu o 

cadastro nacional de oferta de cursos de pós-graduação lato sensu 

(especialização) das instituições credenciadas no Sistema Federal de 

Ensino. 

Art. 7º Para cada curso de especialização será previsto Projeto 

Pedagógico de Curso (PPC), constituído, dentre outros, pelos seguintes 

componentes: 

I. - matriz curricular, com a carga mínima de 360 (trezentos 

e sessenta) horas, contendo disciplinas ou atividades de 



 

aprendizagem com efetiva interação no processo 

educacional, com o respectivo plano de curso, que 

contenha objetivos, programa, metodologias de ensiNº 

aprendizagem, previsão de trabalhos discentes, avaliação 

e bibliografia; 

II. - composição do corpo docente, devidamente qualificado; 

III - processos de avaliação da aprendizagem dos 

estudantes; 

III. Parágrafo único. Quando o curso de especialização tiver 

como objetivo a formação de professores, deverá ser 

observado o disposto na legislação específica. 

IV. Art. 8º Os certificados de conclusão de cursos de 

especialização devem ser acompanhados dos respectivos 

históricos escolares, nos quais devem constar, obrigatória 

e explicitamente: 

V. - ato legal de credenciamento da instituição, nos termos do 

artigo 2º desta Resolução; 

VI. - identificação do curso, período de realização, duração 

total, especificação da carga horária de cada atividade 

acadêmica; 

VII. - elenco do corpo docente que efetivamente ministrou o 

curso, com sua respectiva titulação. 

§ 1º Os certificados de conclusão de curso de especialização 

devem ser obrigatoriamente registrados pelas instituições devidamente 

credenciadas e que efetivamente ministraram o curso. 



 

§ 2º Os certificados dos cursos ofertados por meio de convênio ou 

parceria entre instituições credenciadas serão registrados por ambas, com 

referência ao instrumento por elas celebrado. 

§ 3º Os certificados previstos neste artigo, observados os 

dispositivos desta Resolução, terão validade nacional. 

§ 4º Os certificados obtidos em cursos de especialização não 

equivalem a certificados de especialidade. 

Art. 9º O corpo docente do curso de especialização será 

constituído por, no mínimo, 30% (trinta por cento) de portadores de título 

de pós-graduação stricto sensu, cujos títulos tenham sido obtidos em 

programas de pós-graduação stricto sensu devidamente reconhecidos 

pelo poder público, ou revalidados, nos termos da legislação pertinente. 

Art. 10. As instituições que mantêm cursos regulares em 

programas de stricto sensu poderão converter em certificado de 

especialização os créditos de disciplinas cursadas aos estudantes que não 

concluírem dissertação de mestrado ou tese de doutorado, desde que tal 

previsão conste do regulamento dos respectivos programas institucionais 

e que sejam observadas as exigências desta Resolução para a certificação. 

Art. 11. Os estudos realizados no sistema de ensino militar, 

conforme a Portaria Interministerial nº 1, de 26 de agosto de 2015, 

ministrados exclusivamente para integrantes da respectiva corporação, 

serão considerados equivalentes a curso de especialização desde que 

atendam, no que couber, aos requisitos previstos nos dispositivos desta 

Resolução. 



 

Art. 12. Os cursos de especialização oferecidos com fundamento 

na Resolução CNE/CES nº 1, de 2007, ou na Resolução CNE/CES nº 7, 

de 2011, iniciados ou cujos editais já tenham sido publicados antes da 

vigência desta Resolução, poderão funcionar regularmente até a 

conclusão das respectivas turmas, nos termos de seu PPC. 

Art. 13. Os processos de credenciamento de que tratam os incisos 

III, IV e V do artigo 2º desta Resolução para a oferta de cursos de 

especialização lato sensu em tramitação nas Secretarias do Ministério da 

Educação e no Conselho Nacional de Educação, ainda não submetidos à 

avaliação in loco, observarão o disposto nesta Resolução. 

Art. 14. Os atos autorizativos de credenciamento de que tratam os 

incisos III, IV e V do artigo 2º desta Resolução para a oferta de cursos de 

especialização lato sensu com prazo determinado, ainda em vigor, 

permanecem válidos até o vencimento, podendo ser renovados, nos 

termos desta Resolução. 

Art. 15. Excluem-se desta Resolução: 

I. I - os programas de residência médica ou congêneres, em 

qualquer área profissional dasaúde; outros. 

II. II - os cursos de pós-graduação denominados cursos de 

aperfeiçoamento, extensão e Art. 16. Os casos omissos 

serão examinados pela Câmara de Educação Superior do 

Conselho Nacional de Educação. 

Art. 17. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua 

publicação, ficando revogadas a Resolução CNE/CES nº 1, de 8 de junho 

de 2007, e a Resolução CNE/CES nº 7, de 8 de setembro de 2011. 



 

LUIZ ROBERTO LIZA CURI 
Retornar ao sumário 

  



 

FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO 

DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR 

Retornar ao sumário 

PORTARIA Nº 101, DE 8 DE MAIO DE 2018 

Estabelece atribuições, formas de ingress e parâmetros atinentes 
aos Assistentes à Docência regulamentados pela Portaria CAPES 
n° 183 de 21 de outubro de 2016, alterada pela Portaria CAPES n° 
15 de 23 de janeiro de 2017 e pela Portaria n° 139 de 13 de julho 
de 2017. 

O PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE 

APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR - 

CAPES, no uso das atribuições conferidas pelo Art. 2º, § 2º e § 4º da Lei 

nº 8.405 de 05 de janeiro de 1992, e pelo Art. 26 do Estatuto aprovado 

pelo Decreto nº 8.977, de 30 de janeiro de 2017, 

CONSIDERANDO o disposto no processo nº 

23038.019268/2017-40, e 

a) A Lei n°11.273, de 06 de fevereiro de 2006 que prevê a 

concessão de bolsas de estudo e pesquisa para participantes de programas 

de formação inicial e continuada de professores para a educação básica; 

b) A Portaria MEC n° 318 de 02 de abril de 2009, que transfere 

para a CAPES a operacionalização do Sistema Universidade Aberta do 

Brasil (UAB); 

c) As Políticas do Ministério de Educação, executadas pela 

CAPES, por meio de ações do Sistema UAB, que visam o fortalecimento 



 

da Educação Básica, a ampliação do acesso à educação superior pública 

e a articulação entre a pós-graduação e a educação básica; 

d) A Portaria n° 183 de 21 de outubro de 2016, alterada pela 

Portaria n° 15 de 23 de janeiro de 2017 e pela Portaria n° 139 de 13 de 

julho de 2017 que incluem a categoria de Assistente à Docência no âmbito 

do Sistema UAB, com previsão de concessão de bolsa para a função 

conforme disposto no presente documento; e 

e) O papel do Assistente à Docência, enquanto agente público, 

para atuar em projetos que visem a conclusão de estudos dos acadêmicos 

do ensino superior público brasileiro, bem como em projetos que 

busquem a redução da taxa de evasão em cursos ofertados na modalidade 

de Educação a Distância (EaD) no âmbito do Sistema UAB, resolve: 

Art. 1º Regulamentar as atribuições e critérios para o exercício da 

função, processo seletivo, documentação necessária e o quantitativo de 

Assistentes à Docência por polo do Sistema UAB. 

CAPÍTULO I  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 2º O Assistente à Docência é um profissional graduado que 

atuará no polo de educação a distância do Sistema UAB junto ao 

coordenador do respectivo polo, com o objetivo de apoiar as atividades 

de ensino, dar suporte no acolhimento e manutenção dos alunos, 

assegurar o atendimento aos estudantes e auxiliar no esclarecimento de 

dúvidas, com o intuito de reduzir a evasão dos cursos a distância ofertados 

pelo Sistema UAB, dentre outras atividades essenciais para o bom 

andamento do curso. 



 

§ 1º Ao término dos cursos ou programas aprovados a partir dos 

editais de fomento e/ou outros dispositivos do Sistema UAB, cessam as 

obrigações desse profissional, bem como o direito ao recebimento de 

bolsa no âmbito do Sistema UAB, nos termos da Seção IV do presente 

instrumento. 

§ 2° O Assistente à Docência exercerá atividade típicas de ensino, 

de desenvolvimento de projetos e de pesquisa relacionadas aos cursos e 

programas implantados no âmbito do Sistema UAB. 

CAPÍTULO II  

DOS ASSISTENTES À DOCÊNCIA 

Seção I  

Das Atribuições 

Art. 3º O Assistente à Docência desenvolverá suas atividades no 

polo de educação a distância do município para o qual foi selecionado, 

sendo suas tarefas voltadas para atividades típicas de ensino, de 

desenvolvimento de projetos e de pesquisa relacionadas aos cursos e 

programas implantados no âmbito do Sistema UAB, sendo elas: 

I - trabalhar de forma integrada e colaborativa com o coordenador 

de polo; 

II - apoiar as ações gerenciais da CAPES e ações acadêmicas das 

Instituições Públicas de Ensino Superior (IPES) que atuem no polo; 

III - possuir satisfatório domínio sobre os procedimentos 

acadêmicos das IPES que atuam no polo;  

IV - conhecer a estrutura de funcionamento do polo e das IPES 

que nele atuam; 



 

V - dialogar com alunos, tutores e coordenadores de polo para 

desenvolver ações que visem estimular a frequência dos alunos no polo e 

outras ações que possam contribuir para a redução da evasão; 

VI - conhecer e atuar conforme o calendário acadêmico das IPES 

e o cronograma das disciplinas semestrais, ofertadas em cada curso; 

VII - estimular a formação de grupos de aprendizagem 

colaborativa entre acadêmicos; 

VIII - atuar, em parceria com a coordenação do polo, na 

organização da tutoria presencial, incluindo definição de horários, 

escalas de atendimento, aplicação das avaliações presenciais e 

posteriores acompanhamentos decorrentes do processo avaliativo; 

IX - encaminhar à CAPES relatórios de acompanhamento 

desenvolvidos no âmbito dos cursos e programas de acordo com 

definições da Diretoria de Educação a Distância da 

CAPES(DED/CAPES); 

X - auxiliar as IPES no atendimento tutorial, auxiliando os 

estudantes na contínua integração às Tecnologias de Informação e 

Comunicação (TICs); 

XI - encaminhar às IPES, quando necessário, dúvidas dos 

acadêmicos relativas às normas institucionais de cada curso; 

XII - auxiliar as IPES na articulação entre os diversos atores 

envolvidos na oferta do curso; 

XIII - participar de capacitações promovidas pelas IPES e 

CAPES; 



 

XIV - acompanhar o desempenho da tutoria do curso no polo, 

tendo em vista seu aperfeiçoamento; 

XV - ajudar os estudantes na busca de soluções para o 

encaminhamento de demandas acadêmicas; 

XVI - estabelecer contato com os estudantes, em articulação com 

o tutor presencial, particularmente com aqueles que frequentam pouco o 

polo, buscando saber as razões da ausência; 

XVII - estar presente nos encontros e avaliações presencias em 

parceria com o coordenador do polo; 

XVIII - contribuir com o acolhimento aos alunos no polo; 

XIX - em parceria com o coordenador de polo, realizar eventos 

acadêmicos e de integração do polo à comunidade; 

XX - em situações excepcionais, substituir o tutor presencial; 

e 

XXI - participar do levantamento de demanda educacional da 

região em conjunto com o coordenador de polo. 

Seção II  

Dos Critérios Para Atuação 

Art. 4° Poderão se candidatar para atuar como Assistente à 

Docência aqueles que atenderem todos os critérios listados abaixo, 

mediante comprovação: 

I - ser portador de diploma de graduação, reconhecido pelo 

Ministério da Educação; 

II - possuir experiência profissional em Educação a Distância; 



 

III - ter experiência mínima de 01 (um) ano no magistério na 

educação básica ou superior; 

IV - residir no município do polo para o qual pleiteia a vaga, ou 

próximo a ele; e 

V - destinar, diariamente, no mínimo 1 turno de atividades 

pedagógicas no polo, priorizando os horários de maior fluxo de alunos. 

Seção III  
Da Forma de Seleção 

Art. 5° A seleção para Assistente à Docência deverá ser elaborada 

e conduzida pela(s) IPES que atuam no polo de educação a distância do 

Sistema UAB. 

§ 1º As instituições devem estabelecer a forma de seleção com 

seus respectivos setores jurídicos. 

§ 2º Cabe à DED/CAPES, após seleção da(s) IPES, homologar 

o(s) candidato(s) relacionado(s) para assumir(em) a função de 

Assistente(s) à Docência, observados os critérios do Art. 4º da presente 

Instrução Normativa; 

§ 3º Em caso de paridade nos critérios indicados no Art. 4º, a 

DED/CAPES utilizará os seguintes critérios para desempate, nesta 

ordem: 

I - prioridade para a IPES com maior quantitativo de alunos no 

polo; 

II - tempo de titulação; e 

III - idade. 



 

§ 4º As IPES que ofertam cursos no mesmo polo poderão se reunir 

e indicar em comum acordo o(s) candidato(s) que atuará(ão) como 

Assistente(s) à Docência. 

Seção IV  
Dos Polos Habilitados e do Quantitativo por Polo 

Art. 6° O quantitativo de Assistente à Docência está associado ao 

quantitativo de alunos matriculados e ativos no polo de educação à 

distância de vinculação. 

§ 1º A DED/CAPES será responsável por informar se o polo está 

habilitados para a atuação do Assistente à Docência. 

§ 2º A verificação do quantitativo de alunos será realizada por 

meio de relatório do Sistema de Gestão do Sistema UAB, a ser extraído 

semestralmente, em 30 de junho e 31 de dezembro, respeitando as 

seguintes regras e proporções: 

I - polos com até 99 alunos matriculados ativos no Sistema não 

terão direito ao Assistente à Docência; 

II - polos que possuem entre 100 e 499 alunos matriculados ativos 

no Sistema terão direito a 01 (um) Assistente à Docência; 

III - polos com 500 a 999 alunos matriculados ativos no Sistema 

terão direito a 02 (dois) Assistentes à Docência; ou  

IV - polos com 1000 ou mais alunos matriculados ativos no 

Sistema terão direito a 03 (três) Assistentes à Docência. 

Seção V  
Do Local e Forma de Atuação 



 

Art. 7° Fica restrito o local de atuação do Assistente à Docência 

ao polo para o qual foi selecionado, repeitando a interlocução com a(s) 

IPE(s). 

Parágrafo único. É vedada a atuação do Assistente à Docência 

no mesmo polo em que porventura esteja vinculado como discente do 

Sistema UAB. 

Art. 8° Fica estabelecido que o Assistente à Docência deve 

atender os cursos e programas de todas as IPES que realizem ofertas no 

polo de atuação. 

Seção VI  

Da Documentação 

Art. 9° Para a formalização e cadastro do Assistente à Docência, 

as IPES devem enviar à DED/CAPES a seguinte documentação: 

I - ofício de seleção da IPES com a assinatura do coordenador 

UAB, geral ou adjunto; 

II - ficha/termo compromisso do Assistente à Docência 

preenchido com reconhecimento de firma em cartório (modelo elaborado 

pela DED/CAPES); 

III - currículo Lattes; 

IV - cópia do diploma de graduação; 

V - documento de comprovação de experiência no magistério da 

educação básica ou superior; 

VI - documento de comprovação de experiência na área de 

Educação a Distância. 

Seção VII  



 

Da Bolsa 
Art. 10 Conforme Portaria n° 183 de 21 de outubro de de 2016, 

alterada pela Portaria nº 139 de 13 de julho de 2017, e pela Portaria n° 15 

de 23 de janeiro de 2017, será concedida bolsa ao Assistente à Docência 

no valor de R$ 1.100 (mil e cem reais) desde que: 

I - o candidato possua toda a documentação listada no Ar. 9° 

protocolada na CAPES; 

II - o candidato não acumule bolsa de nenhum programa de estudo 

ou pesquisa; e 

III - o polo ao qual pretenda vincular-se seja ativo no Sistema de 

Gestão do Sistema UAB. 

Art. 11 A DED/CAPES poderá, de forma fundamentada, 

suspender o pagamento das bolsas sempre que ocorram situações que 

permitam a adoção da providência. 

CAPÍTULO III  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 12 Casos omissos ou excepcionais serão analisados pela 

DED/CAPES. 

Art. 13 O pagamento das bolsas de Assistente à Docência está 

condicionado à disponibilidade orçamentária da DED/CAPES. 

Art. 14 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ABILIO A. BAETA NEVES 

Retornar ao sumário 
  



 

FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO 

DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR 

Retornar ao sumário 

PORTARIA Nº 111, DE 14 DE MAIO DE 2018 

Estabelecer uma base de dados e informações para a criação de um 
Cadastro dos Estudantes, a ser realizado anualmente mediante 
coleta de dados dos alunos integrantes dos cursos de graduação do 
Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB). 

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DA COORDENAÇÃO DE 

APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR 

- CAPES, no uso das atribuições conferidas pelo Art. 2º, §§2º e 4º 

da Lei nº 8.405 de 05 de janeiro de 1992, e pelo Art. 26 do Estatuto 

aprovado pelo Decreto nº 8.977, de 30 de janeiro de 2017, e 

CONSIDERANDO: 

- A Lei nº 11.502, de 11 de julho de 2007 que prevê a modificação 

das competências e a estrutura organizacional da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível SuperiorCAPES, que passou a 

subsidiar o Ministério da Educação na formulação de políticas e no 

desenvolvimento de atividades de suporte à formação de profissionais de 

magistério para educação básica e superior e para o desenvolvimento 

científico e tecnológico do país. 

- A Portaria MEC nº 318 de 02 de abril de 2009, que transfere para 

a CAPES a operacionalização do Sistema Universidade Aberta do Brasil 

(UAB); 



 

- As Políticas do Ministério de Educação, executadas pela 

CAPES, por meio de ações do Sistema UAB, que visam o fortalecimento 

da Educação Básica, a ampliação do acesso à educação superior pública 

e a articulação entre a pós-graduação e a educação básica; 

A CAPES, no âmbito da educação superior, subsidia o Ministério 

da Educação na formulação de políticas para formações iniciais e 

continuada, coordenar e avaliar os cursos considerando os níveis de 

aperfeiçoamento, área básica de ingresso, bacharelado, especialização, 

extensão, licenciatura, sequencial ou tecnológico e estimular, mediante 

bolsas de estudo, auxílios e outros mecanismos, a formação de recursos 

humanos altamente qualificados para a docência de grau superior, a 

pesquisa e o atendimento da demanda dos setores público e privado. 

R E S O LV E : 

Art. 1º Implantar avanços no Sistema UAB por meio da 

sistematização e organização de dados qualitativos e quantitativos sobre 

os discentes cadastrados no SISUAB (Sistema de Gestão da UAB), 

visando o estabelecimento de um Cadastro especifico dos Estudantes 

vinculados ao Sistema Universidade Aberta do Brasil com a finalidade de 

atender demandas da sociedade e órgãos de controle interno e externo. 

Art. 2º A operacionalização das ações do Cadastro dos Estudantes 

será estruturada por meio da aplicação de um formulário, abordando um 

conjunto de indicadores que permitam avaliar o perfil discente dos cursos 

de graduação do sistema UAB. 

CAPÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 



 

Art. 3º Caberá à CAPES: 

§ 1º Desenvolver o instrumento de pesquisa em formato de 

Formulário Web, que deverá ser submetido à validação do INEP e, 

posteriormente aplicado às Instituições Públicas de Ensino Superior 

(IPES) integrantes do sistema UAB, de acordo com cronograma 

estabelecido pela Diretoria de Educação a Distância. 

§ 2º Realizar, quando necessário, cruzamentos das informações 

coletadas no Cadastro dos Estudantes UAB com o Censo da Educação 

Superior do INEP, objetivando identificar possíveis inconsistências de 

gestão administrativa e acadêmica. 

§ 3º Produzir material informativo dos resultados do Cadastro dos 

Estudantes UAB, apresentando-os em formatos acessíveis para toda a 

comunidade acadêmica e sociedade de modo geral. 

§ 4º Ao término dos cursos ou programas aprovados, a partir dos 

editais ou instrumentos congêneres do Sistema UAB, e não havendo 

oferta ou reoferta dos cursos, as instituições Públicas de Ensino Superior 

(IPES) integrantes da UAB, cessam as obrigações de aplicação do 

Cadastro dos Estudantes, devendo comunicar formalmente a Diretoria de 

Educação a Distância da CAPES. 

§ 5º Ficam assegurados o sigilo e a proteção de dados pessoais 

apurados no Cadastro dos Estudantes da UAB, os quais serão utilizados 

exclusivamente para fins estatísticos, bem como, na melhoria permanente 

dos instrumentos de gestão da polícia pública de educação à distância. 

Art. 4º Os casos omissos serão analisados e resolvidos pelo 

Diretor de Educação a Distância da CAPES 



 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

GERALDO NUNES SOBRINHO 

Retornar ao sumário 
  



 

Ministério da Educação/Gabinete do Ministro 

Ministério da Educação/Secretaria de Regulação e Supervisão da 
Educação Superior 

Retornar ao sumário 

PORTARIA Nº 343, DE 12 DE JULHO DE 2019 

Altera a Portaria nº 30, de 31 de janeiro de 2019, que estabelece o 
calendário anual de abertura do protocolo de ingresso de processos 
regulatórios no Sistema e-MEC em 2019. 

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA 

EDUCAÇÃO SUPERIOR, no uso da competência que lhe foi conferida 

pelo Decreto nº 9.665, de 02 de janeiro de 2019, acolhendo integralmente 

a Nota Técnica nº 22/2019/COREAD/DIREG/SERES/MEC, inclusive 

como motivação e, tendo em vista a atribuição que lhe confere o art. 10 

da Portaria nº 1.421, de 28 de dezembro de 2018, resolve: 

Art. 1º Os Anexos I e II da Portaria nº 30, de 31 de janeiro de 

2019, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

Anexo I 

Ato Regulatório 

Período de 
protocolo 
do pedido 
no Sistema 
e-MEC 

Parecer 
Final/Secretaria 

  Previsão Condicionalidades ao 
Processo 

Autorização de curso 
em processo não 
vinculado a 

De 1º a 31 
de outubro 
de 2019 

Até 31 de janeiro 
de 2020 (processos 

- Sem diligências 
instauradas; 



 

credenciamento de IES 
(Presencial e EaD) 

com dispensa de 
visita) 

- Ausência de 
sobrestamento; 

  
Até 31 de outubro 
de 2020 (processos 
com avaliação in 
loco) 

- Sem ocorrência de 
recursos/impugnações no 
fluxo processual; 

Reconhecimento de 
curso (Presencial e 
EaD) 

De 1º a 31 
de outubro 
de 2019 

Até 31 de outubro 
de 2020 

- Denominação de curso 
consolidada no sistema 
regulatório; 

Credenciamento de 
IES, credenciamento 
como centro 
universitário, 
credenciamento de 
campus fora de sede e 
autorização*de curso 
em processo vinculado 
a credenciamento de 
IES (Presencial e EaD) 

De 1º a 31 
de outubro 
de 2019 

Até 31 de outubro 
de 2020 

- Manifestação do conselho 
profissional, quando 
pertinente; e 

Recredenciamento de 
IES (Presencial e EaD) 

De 1º a 31 
de outubro 
de 2019 

Até 31 de outubro 
de 2020 

- Avaliação realizada e 
resultado satisfatório em 
todas as dimensões (com 
visita de avaliação in loco). 

*As autorizações de curso vinculadas a processos de credenciamento 
aguardarão a conclusão destes para que possam ser finalizados. 
Anexo II  

Ato Regulatório 

Período de 
protocolo 
do pedido 
no Sistema 
e-MEC 

Parecer 
Final/Secretaria 

  Previsão Condicionalidades ao 
Processo 

Unificação de mantidas 
(Presencial e EaD) 

Protocolo 
aberto o ano 
todo 

Seis meses após 
o protocolo do 
processo 

- Atendidos todos 
critérios da normativa 
vigente; 
- Sem diligências 
instauradas; 



 

- Sem ocorrência de 
recursos/impugnações 
no fluxo processual; e 

Mudança de local de oferta 
de curso, alteração de 
denominação de curso e 
desativação voluntária de 
cursos (Presencial e EaD) 

Protocolo 
aberto o ano 
todo 

Seis meses após 
o protocolo do 
processo 

 

Descredenciamento 
Voluntário de Instituições* 
(Presencial e EaD) 

Protocolo 
aberto o ano 
todo 

12 meses após o 
protocolo do 
processo 

- Ausência de 
sobrestamento. 

Aumento de vagas 
(Presencial e EaD) 

De 1º a 15 
de outubro 
de 2019 

Até 31 de 
outubro de 2020 

 

 
*Inexistente a funcionalidade no Sistema e-MEC. Os pedidos deverão ser 
protocolados por meio de ofício remetido à Secretaria de Regulação e 
Supervisão da Educação Superior - SERES 
Art. 2º As demais disposições permanecem inalteradas. 
Art. 3º Esta Portaria entra vigor na data de sua publicação. 
ATAÍDE ALVES 

Retornar ao sumário 

  



 

Retornar ao sumário 
DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 25/01/2017 | Edição: 18 | Seção: 1 | Página: 21 
Órgão: Ministério da Educação/COORDENAÇÃO DE 
APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR 

PORTARIA Nº 15, DE 23 DE JANEIRO DE 2017 

Altera a Portaria nº 183, de 21 de outubrode 2016, que regulamenta 
as diretrizes paraconcessão e pagamento de bolsas aos 
participantesda preparação e execução doscursos e programas de 
formação superior,inicial e continuada no âmbito do 
SistemaUniversidade Aberta do Brasil (UAB). 

O PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE 
APERFEIÇOAMENTODE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR, 
CAPES, nouso das atribuições conferidas pelo Estatuto aprovado pelo 
Decreto nº7.692, de 02 de março de 2012, resolve: 

Art. 1º Os incisos II, V, VI,VIII, X e XI do art. 4º, 
assimcomo o anexo aludido pelo mesmo artigo da Portaria nº 183, de 21 
deoutubro de 2016, publicada no D.O.U. de 24 de outubro de 2016,seção 
1, páginas 17 e 18, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 4º As bolsas do Sistema UAB serão concedidas 
deacordo com critérios e modalidades gerais dispostas a seguir, 
nosvalores especificados no quadro do ANEXO I: 

II. Professor Formador II: valor de R$ 1.100,00 (mil e 
cemreais) concedido para atuação em atividades típicas de ensino, 
dedesenvolvimento de projetos e de pesquisa, relacionadas aos cursos 
eprogramas implantados no âmbito do Sistema UAB, exigida 
formaçãomínima em nível de mestrado e experiência de 1 (um) ano no 
magistériosuperior; 

V. Professor Conteudista II: valor de R$ 1.100,00 (mil e 
cemreais) concedido para atuação em atividades de elaboração de 
materialdidático, de desenvolvimento de projetos e de pesquisa, 
relacionadasaos cursos e programas implantados no âmbito do Sistema 
UAB,exigida formação mínima em nível de mestrado e experiência de 



 

1(um) ano no magistério superior; 
VI - Coordenadoria de Polo: valor de R$ 1.100,00 (mil ecem 

reais) concedido para atuação em atividades de coordenação esupervisão 
de infraestrutura, para viabilizar as atividades realizadasno âmbito do 
polo, sendo exigidas as condições de: docente da EducaçãoBásica 
Pública com, no mínimo, 1 (um) ano de experiência nomagistério; 
dedicação exclusiva ao polo UAB; e formação de nívelsuperior. 

VIII. Coordenadoria de Tutoria II: valor de R$ 1.100,00 
(mile cem reais) concedido para atuação em atividades de coordenação 
detutores dos cursos implantados no âmbito do Sistema UAB e 
nodesenvolvimento de projetos de pesquisa relacionados aos 
cursos,sendo exigida formação mínima em nível de mestrado e 
experiênciade 1 (um) ano no magistério superior; 

X. Coordenadoria de Curso II: valor de R$ 1.100,00 (mil 
ecem reais) concedido para atuação em atividades de coordenação 
doscursos implantados no âmbito do Sistema UAB e no 
desenvolvimentode projetos de pesquisa relacionados aos cursos, sendo 
exigida formaçãomínima em nível de mestrado e experiência de 1 (um) 
ano nomagistério superior; 

XI. Coordenadoria Geral: valor de R$ 1.500,00 (mil e 
quinhentosreais) concedido para o(a) bolsista responsável 
institucionalpelos aspectos administrativos, financeiros e pedagógicos 
de todas asações no âmbito do Sistema UAB, assim como 
desenvolvimento deprojetos de pesquisa relacionados aos cursos, sendo 
exigida experiênciade 3 (três) anos no magistério superior;" 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 

ABILIO A. BAETA NEVES 
Retornar ao sumário 
  



 

Retornar ao sumário 
DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 24/10/2016 | Edição: 204 | Seção: 1 | Página: 17 Órgão: 
Ministério da Educação/COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO 
DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR 

PORTARIA Nº 183, DE 21 DE OUTUBRO DE 2016 

Regulamenta as diretrizes para concessão epagamento de bolsas 
aos participantes dapreparação e execução dos cursos e 
programasde formação superior, inicial e continuadano âmbito do 
Sistema UniversidadeAberta do Brasil (UAB). 

O PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE 
APERFEIÇOAMENTODE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR, 
CAPES, nouso das atribuições conferidas pelo Art. 2º, §§2º e 4º da Lei 
nº 8.405de 05 de janeiro de 1992, e pelo Art. 26 do Estatuto aprovado 
peloDecreto nº 7.692, de 02 de março de 2012, e 

CONSIDERANDO: 
a) As metas do Plano Nacional de Educação para 

formaçãoinicial e continuada de professores/profissionais de educação e 
para aspolíticas do ensino de graduação e pós-graduação, instituído pela 
Leinº 13.005, de 25 de junho de 2014; 

b) A Portaria MEC 318, de 02/04/2009 que transferiu 
àCoordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
CAPESa operacionalização do Sistema Universidade Aberta do Brasil- 
UAB; 

c) A prerrogativa conferida pelo Art. 2º, §§ 2º e 4º, da Lei 
nº8.405, de 1992, para conceder e regulamentar as bolsas e os 
auxíliosconcedidos no âmbito dos programas de formação inicial e 
continuadade profissionais de magistério; 

d) A previsão de bolsas de estudo e pesquisa para 
participantesde programas de formação inicial e continuada de 
professorespara a educação básica pela Lei nº 11.273, de 06 de 
fevereirode 2006; 



 

e) As metas do Plano Nacional de Pós-Graduação (2011-
2020)para a política de pós-graduação e pesquisa no Brasil; 

f) O disposto no inciso IV do artigo 21 da lei federal 
12.772de 28 de dezembro de 2012; 

g) As políticas do Ministério da Educação, executadas pela 
Capes,destinadas à educação básica, à ampliação do acesso à educação 
superiorpública e à articulação entre pós-graduação e educação básica, 
configuradanas ações do Sistema Universidade Aberta do Brasil - UAB, 
entre outras; 

h) A Portaria nº 1.243, de 30 de dezembro de 2009 
quereajusta os valores previstos no art. 2º da lei 11.273, de 6 de 
fevereirode 2006, com base no art. 7º da mesma lei, referentes ao 
pagamentode bolsas a participantes de programas de formação inicial e 
continuadade professores, resolve: 

Art. 1º. Aprovar os critérios e as normas para o 
pagamentode bolsas do Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB). 

I - DOS INTEGRANTES DO SISTEMA UAB E SUAS 
ATRIBUIÇÕES 

Art. 2º. O Sistema UAB, instituído pelo Decreto 
nº5.800/2006, é integrado pelos seguintes agentes: 

I - a Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoalde Nível Superior (CAPES), gestora do Sistema UAB; 

II - as Instituições Públicas de Ensino Superior (IPES) 
vinculadasao Sistema UAB, responsáveis pela oferta de cursos e 
programasde educação superior a distância; e 

III - Os Estados e Municípios, responsáveis pela 
implantaçãodos pólos do Sistema UAB. 

Art. 3º. São atribuições dos agentes integrantes do 
SistemaUAB: 

I - da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoalde Nível Superior (CAPES): 

a) editar atos normativos relativos à concessão e 



 

pagamentode bolsas de estudo e pesquisa no âmbito do Sistema UAB; 
b) emitir orientações sobre as atribuições e obrigações 

relativasàs funções previstas para os bolsistas; 
c) coordenar, acompanhar e monitorar a concessão de 

bolsasno âmbito do Sistema UAB, por meio de sistemas 
informatizadosespecíficos e de instrumentos que considerar apropriados 
para oacompanhamento e avaliação da consecução das metas físicas 
daUAB; 

d) efetuar o pagamento mensal das bolsas de estudo e 
pesquisaobservadas as dotações orçamentárias; 

e) organizar o cadastro dos cursistas e beneficiários das 
bolsasde que trata esta Resolução; 

f) definir, em conformidade com as diretrizes do 
SistemaUAB e da Lei nº 11.273/2006, os critérios a serem aplicados 
pelasIPES e pelos sistemas de ensino dos Estados, do Distrito Federal 
edos Municípios na seleção dos bolsistas de acordo com o Art. 7º 
destaportaria; 

g) suspender o pagamento das bolsas sempre que 
ocorreremsituações que motivem ou justifiquem a medida nos termos 
dessaPortaria e das demais normas aplicáveis; 

h) notificar o bolsista em caso de restituição de 
valoresrecebidos indevidamente; 

i) divulgar informações sobre o pagamento das bolsas 
noendereço (www.capes.gov.br); 

II - das IPES vinculadas ao Sistema UAB: 
a) selecionar, de acordo com os critérios definidos pela 

CAPES,os bolsistas de que trata esta portaria; 
b) cadastrar e manter atualizados os dados pessoais e 

acadêmicosdos cursistas aprovados em processo seletivo; 
c) indicar os beneficiários de que trata esta portaria; 
d) cadastrar e manter atualizados os dados pessoais e 

acadêmicosde seus bolsistas; 



 

e) enviar à CAPES as solicitações mensais de pagamento 
debolsas para os bolsistas que tiveram suas atividades confirmadas; 

f) manter os registros das informações necessárias ao 
adequadocontrole do curso, bem como o Termo de Compromisso e 
afrequência dos bolsistas, para verificação periódica do 
MINISTÉRIODA EDUCAÇÃO; 

g) indicar professor responsável pelo curso para atestar 
asinformações prestadas; 

h) realizar o processo de supervisão e monitoramento 
dasatividades dos bolsistas descritas nos Termos de Compromisso 
dosBolsistas (ANEXOS II-X), utilizando-os como referência para a 
realizaçãoda autorização e/ou suspensão do pagamento de bolsas; 

III - dos Estados e Municípios: 
a) indicar, para a função de coordenador de polo, 

professoresda rede pública de ensino que atendam aos requisitos da Lei 
nº11.273/2006 e às normas desta Portaria. 

II - DAS BOLSAS 
Art. 4º As bolsas do Sistema UAB serão concedidas 

deacordo com critérios e modalidades gerais dispostas a seguir, 
nosvalores especificados no quadro do ANEXO I: 

I. Professor Formador I: valor de R$ 1.300,00 (mil e 
trezentosreais) concedido para atuação em atividades típicas de 
ensino,participantes de projetos de pesquisa e de desenvolvimento de 
metodologiasde ensino na área de formação inicial e continuada 
deprofessores de educação básica no âmbito do Sistema UAB, 
sendoexigida experiência de 03 (três) anos no magistério superior; 

II. Professor Formador II: valor de R$ 1.100,00 (mil e 
trezentosreais) concedido para atuação em atividades típicas de 
ensino,de desenvolvimento de projetos e de pesquisa, relacionadas aos 
cursose programas implantados no âmbito do Sistema UAB, 
exigidaformação mínima em nível superior e experiência de 1 (um) ano 
nomagistério superior; 

III. Tutor: valor de R$ 765,00 (setecentos e sessenta e 



 

cincoreais) concedido para atuação em atividades típicas de tutoria 
desenvolvidasno âmbito do Sistema UAB, sendo exigida formação 
denível superior e experiência mínima de 1 (um) ano no magistério 
doensino básico ou superior; 

IV. Professor Conteudista I: valor de R$ 1.300,00 (mil 
etrezentos reais) concedido para atuação em atividades de elaboraçãode 
material didático, de desenvolvimento de projetos e de 
pesquisa,relacionadas aos cursos e programas implantados no âmbito do 
SistemaUAB, sendo exigida experiência de 3 (três) anos no 
magistériosuperior; 

V. Professor Conteudista II: valor de R$ 1.100,00 (mil e 
cemreais) concedido para atuação em atividades de elaboração de 
materialdidático, de desenvolvimento de projetos e de pesquisa, 
relacionadasaos cursos e programas implantados no âmbito do Sistema 
UAB,exigida formação mínima em nível superior e experiência de 1 
(um)ano no magistério; 

VI. Coordenadoria de Polo: valor de R$ 1.100,00 (mil e 
cemreais) concedido para atuação em atividades de coordenação e 
supervisãode infraestrutura a ser disponibilizada em perfeitas 
condiçõesde uso para viabilizar atividades realizadas no âmbito do polo, 
sendoexigida a condição de discente da Educação Básica com, no 
mínimo,1 (um) ano de experiência no magistério e formação de nível 
superior. 

VII.Coordenadoria de Tutoria I: valor de R$ 1.300,00 (mil 
etrezentos reais) concedido para atuação em atividades de 
coordenaçãode tutores dos cursos implantados no âmbito do Sistema 
UAB e nodesenvolvimento de projetos de pesquisa relacionados aos 
cursos,sendo exigida experiência de 3 (três) anos no magistério superior. 

VIII. Coordenadoria de Tutoria II: valor de R$ 1.100,00 
(mile cem reais) concedido para atuação em atividades de coordenação 
detutores dos cursos implantados no âmbito do Sistema UAB e 
nodesenvolvimento de projetos de pesquisa relacionados aos 
cursos,sendo exigida formação mínima em nível superior e experiência 
de 1(um) ano no magistério. 

IX. Coordenadoria de Curso I: valor de R$ 1.400,00 (mil 



 

equatrocentos reais) concedido para atuação em atividades de 
coordenaçãodos cursos implantados no âmbito do Sistema UAB e 
nodesenvolvimento de projetos de pesquisa relacionados aos 
cursos,sendo exigida experiência de 3 (três) anos no magistério superior. 

X. Coordenadoria de Curso II: valor de R$ 1.100,00 (mil 
equatrocentos reais) concedido para atuação em atividades de 
coordenaçãodos cursos implantados no âmbito do Sistema UAB e 
nodesenvolvimento de projetos de pesquisa relacionados aos 
cursos,sendo exigida formação mínima em nível superior e experiência 
de 1(um) ano no magistério. 

XI. Coordenadoria de Geral: valor de R$ 1.500,00 (mil 
equinhentos reais) concedido para o(a) bolsista responsável 
institucionalpelos aspectos administrativos, financeiros e pedagógicos 
detodas as ações no âmbito do Sistema UAB, assim como 
desenvolvimentode projetos de pesquisa relacionados aos cursos, sendo 
exigidaexperiência de 3 (três) anos no magistério superior. 

XII. Coordenadoria Adjunta: valor de R$ 1.500,00 (mil 
equinhentos reais) concedido para o(a)bolsista que auxiliará a 
coordenadoriageral nas suas atividades atinentes, assim como 
desenvolvimentode projetos de pesquisa relacionados aos cursos, 
sendoexigida experiência de 3 (três) anos no magistério superior. 

XIII. Assistente à Docência: valor de R$ 800,00 
(oitocentosreais) concedido para atuação em atividades típicas de 
ensino, dedesenvolvimento de projetos e de pesquisa, relacionadas aos 
cursos eprogramas implantados no âmbito do Sistema UAB, sendo 
exigidaformação mínima em nível superior e experiência de 1 (um) ano 
nomagistério. 

Parágrafo único. A vigência das bolsas referidas no 
caputdeste artigo é adstrita ao período de execução do curso ou 
programaaprovado a partir dos editais do Sistema UAB. 

Art. 5º As bolsas do Sistema UAB não poderão ser 
acumuladascom bolsas cujo pagamento tenha por base a Lei 
Nº11.273/2006 e com outras bolsas concedidas pela CAPES, CNPq 
ouFNDE, exceto quando expressamente admitido em 
regulamentaçãoprópria. 



 

Parágrafo único. É vedado o recebimento de mais de 
umabolsa do Sistema UAB referente ao mesmo mês, ainda que o 
bolsistatenha exercido mais de uma função no âmbito do Sistema UAB. 

Art. 6º O benefício financeiro da bolsa deve ser atribuído a 
um único indivíduo, sendo vedado o seu fracionamento. 

Art. 7º O processo de seleção dos bolsistas, realizados 
pelasIPES, deverá atender os princípios da publicidade e 
impessoalidadecom a divulgação de critérios claros e objetivos. 

III - DAS OBRIGAÇÕES DOS BOLSISTAS 
INTEGRANTESDO SISTEMA UAB 

Art. 8º. Os bolsistas integrantes do Sistema UAB 
deverãofirmar junto à IPES o Termo de Compromisso, conforme 
modeloconstante dos Anexos II a X, por meio do qual se obrigam a: 

a) realizar, sem prejuízo de outras exigências de sua 
instituiçãode ensino, as atividades descritas no Termo de Compromisso; 

b)manter seus dados atualizados por meio da 
constanteinterlocução com sua instituição de ensino; 

c) observar as orientações relativas aos procedimentos 
deimplementação e pagamento das bolsas de acordo com o curso 
ouprograma do Sistema UAB no qual o bolsista desempenha as 
suasatividades; 

d) se estrangeiro, comprovar a regularidade da sua 
permanênciano País; 

e) participar, quando convocado pela Capes, de comissão 
adhoc, reuniões, seminários ou quaisquer outros tipos de eventos; 

f) devolver à Capes eventuais benefícios pagos 
indevidamenteou a maior, nos prazos e termos de atualização 
determinadospelo Tribunal de Contas da União (TCU). 

g) Firmar declaração específica de que não possui 
outrospagamentos de bolsas em desacordo com a legislação vigente; 

Parágrafo único. O descumprimento de quaisquer das 
obrigaçõesprevistas no Termo de Compromisso do bolsista implicará 



 

naimediata suspensão dos pagamentos de bolsas a ele destinados, 
temporáriaou definitivamente, respeitados o contraditório e a 
ampladefesa. 

h) Disponibilizar, de acordo com orientações e critérios 
estabelecidospela Capes, quaisquer recursos educacionais 
desenvolvidosa partir desta portaria. Os recursos educacionais serão 
desenvolvidosem licenciamento aberto, resguardado o devido crédito de 
autoria, na modalidade declarada pelo bolsista nos termos dos 
ANEXOSII-X. A título de exemplo, são entendidos como recursos 
educacionaismateriais didáticos, vídeos, objetos educacionais, jogos, 
dados,processos, metodologias e sistemas, dentre outros. 

IV - DOS PROCEDIMENTOS PARA O 
PAGAMENTODAS BOLSAS 

Art. 9º. O pagamento das bolsas no âmbito do Sistema 
UABdar-se-á pela transferência direta dos recursos aos bolsistas, por 
meiode depósito em conta bancária, de acordo com as orientações 
administrativasestabelecidas pela Capes. 

Art. 10. O pagamento das bolsas fica condicionado ao 
enviopela IPES da confirmação mensal das atividades dos bolsistas. 

V - DA SUSPENSÃO E DO CANCELAMENTO 
DASBOLSAS 

Art. 11. Assegurado o exercício do contraditório e da 
ampladefesa, a concessão das bolsas do Sistema UAB poderá ser 
canceladapela Capes a qualquer tempo, se constatada a ausência de 
qualquerdos requisitos da concessão. 

§ 1º. A bolsa será cancelada na hipótese de omissão 
deincompatibilidade superveniente ou infringência à legislação 
aplicávelaos pagamentos de bolsa no âmbito do Sistema UAB. 

§ 2º O cancelamento da bolsa acarretará ao bolsista o 
deverde restituir à Capes o investimento feito indevidamente em seu 
favore de acordo com a legislação federal vigente. 

Art. 12. Incorreções nos dados enviados para pagamento 
dasbolsas, causadas por informações dolosamente falseadas, 
prestadaspelos bolsistas quando de seu cadastro ou pelo gestor do 



 

SistemaUAB no atesto da frequência às atividades previstas, implicarão 
noimediato desligamento do responsável e no impedimento de sua 
participaçãoem qualquer outro programa de bolsas executado pela 
Capes,pelo prazo de 5 (cinco) anos, assegurado o exercício do 
contraditórioe da ampla defesa, independentemente da sua 
responsabilizaçãocivil, penal e administrativa. 

Art. 13. As devoluções de valores decorrentes de 
pagamentoefetuado pela Capes a título de bolsas de estudo e pesquisa 
no âmbitodo Sistema UAB, independentemente do fato gerador que lhes 
deram origem, deverão ser efetuadas em agência do Banco do Brasil 
S/A,mediante utilização da Guia de Recolhimento da União (GRU), 
disponívelem: 
https://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp.Os campos 
e dados a serem preenchidos são os seguintes:Unidade Gestora (UG): 
154003; Gestão: selecionar 15279 (CAPES);Código de recolhimento: 
68888-6 (para bolsas recebidas no ano corrente);ou 28851-9 (para bolsas 
recebidas em anos anteriores); nomedo contribuinte/recolhedor; CPF do 
recolhedor; valor principal; valora ser devolvido; valor total; repetir 
valor a ser devolvido; competênciadeverá ser o ano/mês referência do 
pagamento a ser restituído. 

Parágrafo único. A devolução de valores em função de 
acúmulode bolsas somente deverá ser realizada após deliberação 
daCapes a respeito do caso. 

VI - DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO 
Art. 14. O desempenho dos bolsistas será acompanhado 

pelaCapes mediante análise de relatórios ou outras formas de 
acompanhamentode acordo com a natureza dos projetos aprovados. 

§1º. A Capes se resguarda o direito de, a qualquer 
momento,solicitar informações ou documentos adicionais que julgar 
necessários. 

§2º.Casos omissos ou excepcionais serão analisados 
pelaDiretoria Executiva da Capes. 

VII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 15. Os valores de que trata esta portaria deverão 



 

seratualizados conforme o estabelecido pelo art. 7º da lei federal 
11.273de 06 de fevereiro de 2006. 

Art. 16. A Diretoria de Educação a Distância publicará 
ematé 180 dias Instrução Normativa relativa aos demais procedimentos 
eparâmetros atinentes à concessão das bolsas de que trata esta portaria. 

Art.17. Esta portaria se aplica a todos os pagamentos 
realizadosno âmbito da Capes a partir da publicação da ResoluçãoFNDE 
nº 15, de 4 de dezembro de 2015. 

ABILIO A. BAETA NEVES 
Retornar ao sumário 

  



 

Retornar ao sumário 

PORTARIA Nº 232, DE 9 DE OUTUBRO DE 2019 

Estabelece atribuições, forma de ingresso e parâmetros atinentes 
aos Coordenadores de Polo UAB e regulamenta o Art. 7º da 
Portaria CAPES nº 183, de 21 de outubro de 2016, que prevê a 
realização de processo seletivo com vistas à concessão das bolsas 
UAB criadas pela Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, e 
Portaria CAPES nº 15, de 23 de janeiro de 2017 e pela Portaria 
CAPES nº 139 de 13 de julho de 2017. 

O PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE 
APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR - 
CAPES, no uso das atribuições conferidas pelo Art. 2º, § 2º e § 4º da Lei 
nº 8.405 de 05 de janeiro de 1992, e pelo Art. 26 do Estatuto aprovado 
pelo Decreto nº 8.977, de 30 de janeiro de 2017, 

CONSIDERANDO o disposto no processo nº 
23038.019420/2017-94, e 

a) A Lei nº 11.273, de 06 de fevereiro de 2006 que prevê a 
concessão de bolsas de estudo e pesquisa para participantes de 
programas de formação inicial e continuada de professores para a 
educação básica; 

b) A Portaria MEC nº 318 de 02 de abril de 2009, que 
transfere para a CAPES a operacionalização do Sistema Universidade 
Aberta do Brasil (UAB); 

c) As Políticas do Ministério de Educação, executadas pela 
CAPES, por meio de ações do Sistema UAB, que visam o fortalecimento 
da Educação Básica, a ampliação do acesso à educação superior pública 
e a articulação entre a pós-graduação e a educação básica; 

d) A Portaria CAPES nº 183 de 21 de outubro de 2016, 
alterada pela Portaria CAPES nº 15 de 23 de janeiro de 2017 e pela 
Portaria CAPES nº 139 de 13 de julho de 2017 que incluem a categoria 
de Coordenador de Polo no âmbito do Sistema UAB, com previsão de 
concessão de bolsa para a função conforme disposto no presente 



 

documento; e 
e) A necessidade do Coordenador de Polo de administrar e 

zelar pela infraestrutura do polo EaD UAB, enquanto agente público, 
com o objetivo de manter em bom funcionamento os espaços do polo e 
atuar como interlocutor com o mantenedor do polo;, resolve: 

Art. 1º Regulamentar as atribuições, a forma de seleção, os 
tipos, os critérios e a documentação necessária ao Coordenador de Polo 
dos Polos do Sistema UAB. 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 2º O Coordenador do polo é um profissional graduado 

que atuará no Polo com o apoio do Assistente a Docência, se existente, 
com o objetivo de administrar, zelar pela infraestrutura física do polo e 
dar suporte nas atividades de ensino, no acolhimento, manutenção dos 
alunos, redução da evasão, assim como assegurar o bom funcionamento 
do polo e manter diálogo com o mantenedor, Instituições Públicas de 
Ensino Superior - IPES e DED/CAPES, com o intuito de dar 
continuidade às atividades do Polo e ao Sistema Universidade Aberta do 
Brasil no Município ao qual pertence. 

Parágrafo único. O Coordenador do Polo possui atividades 
típicas de gestão e administração, relacionadas ao espaço do Polo 
implantado no município no âmbito do Sistema UAB, sendo que suas 
obrigações e a vigência das bolsas é restrita ao período de execução dos 
cursos ou programas aprovados a partir dos editais da Universidade 
Aberta do Brasil. 

CAPÍTULO II 
DOS COORDENADORES DE POLO 
Seção I 
Das Atribuições 
Art. 3º O Coordenador do Polo desenvolverá suas 

atividades no polo de educação à distância no município ao qual ele foi 
selecionado para atuar, sendo suas tarefas voltadas para atividades 
típicas de gestão e administração do espaço do polo no âmbito do 



 

Sistema UAB, sendo elas: 
I- Apoiar as ações gerenciais da Capes e as acadêmicas das 

IPES; 
II- Acompanhar, executar e coordenar as atividades 

administrativas do polo; 
III- Articular junto as IPES presentes no polo, a distribuição 

e o uso das instalações para a realização das atividades dos diversos 
cursos; 

IV- Garantir a prioridade de uso da infraestrutura do polo às 
atividades da UAB quando for o caso; 

V- Articular-se com o mantenedor do Polo com o objetivo 
de prover as necessidades materiais de pessoal e de ampliação do polo; 

VI- Acompanhar as atividades de ensino presenciais no que 
diz respeito às necessidades administrativas; 

VII- Acompanhar e gerenciar o recebimento de materiais no 
polo; 

VIII- Dialogar e trabalhar de forma integrada e colaborativa 
com o assistente à docência, os tutores e os alunos; 

IX- Em parceria com o assistente à docência, atuar na 
organização de toda a estrutura de atendimento da tutoria presencial 
incluindo definição de horários e escala das sessões, coordenação, 
aplicação das avaliações e atividades presenciais e posterior 
acompanhamento. 

X- Orquestrar junto as IPES presentes no polo, a distribuição 
e o uso das instalações para a realização das atividades dos diversos 
cursos; 

XI- Articular com os respectivos sistemas dos municípios de 
atuação do polo as ofertas e reofertas dos editais vigentes; 

XII- Planejar, em conjunto com as IPES, a edição e reedição 
de cursos; 

XIII- Realizar eventos acadêmicos e de integração do polo à 
comunidade; 



 

XIV- Conhecer a estrutura de funcionamento do polo e das 
IPES atuantes no mesmo; 

XV- Participar das atividades de Capacitação e atualização 
conforme a competência de cada ator; 

XVI- Elaborar e encaminhar à COAP/DED/CAPES e a 
IPES relatórios periódicos de acordo com definições da Diretoria de 
Educação a Distância - DED; 

XVII- Relatar problemas enfrentados pelos alunos ao 
coordenador de curso e à Capes; 

XVIII- Organizar, a partir de dados das IPES presentes no 
polo, calendário acadêmico e administrativo que regulamente as 
atividades nos diversos cursos; 

XIX- Receber e prestar informações no que couber aos 
órgãos do MEC ou correspondente no caso de polos estaduais; 

XX- Promover ações de permanência dos estudantes no 
curso visando o aproveitamento e a diminuição da evasão; 

XXI- Participar e colaborar com o processo de acolhimento 
dos alunos nos Polos UAB; 

XXII- Estabelecer contato permanente com os alunos, 
divulgando as ações sob sua responsabilidade no polo, buscando saber 
as suas dificuldades e razão de ausências, a fim de promover a sua 
permanência e aproveitamento no curso; 

XXIII- Estar ciente do calendário e dos cronogramas das 
disciplinas e das atividades no polo a cada semestre; 

XXIV- Articular-se com a DED/CAPES com o objetivo de 
realizar a gestão do polo de acordo com suas orientações. 

Seção II 
Dos Tipos de Coordenadores do Polo 
Art. 4º O Coordenador do Polo pode ser "Não Bolsista", 

quando não receber bolsa, ou "Bolsista", quando tiver direito ao 
recebimento de bolsa do programa conforme a Portaria CAPES nº 183, 
de 21 de outubro de 2016. 



 

Parágrafo único. Quando tratar-se de polo associado (cujo 
mantenedor é uma Instituição de Ensino Superior), os critérios e 
documentação se aplicam nos mesmos moldes de polos 
municipais/estaduais. 

Seção III 
Do Processo Seletivo 
Art. 5º Considerar-se-á processo seletivo como sendo a 

sequência de atos administrativos que operacionalize, 
independentemente do método, escolha criteriosa e fundamentada de 
indivíduos para atuarem como bolsistas nas atividades diretamente 
relacionadas aos propósitos do Sistema UAB, respeitando a legislação 
vigente, em especial o Art. 37 da Constituição Federal, e os normativos 
da CAPES. 

Art. 6º O mantenedor do polo deverá ou selecionar ou 
indicar um candidato a coordenador para cada polo. 

Art. 7º O processo seletivo se aplica exclusivamente ao 
Coordenador de Polo "Bolsista". Ao Coordenador de Polo "Não 
Bolsista", aplica-se o critério de indicação pelo Mantenedor, respeitados 
os demais dispositivos deste instrumento. 

Art. 8º A DED/CAPES verificará se os coordenadores 
indicados e selecionados atendem aos critérios estabelecidos neste 
instrumento. 

Art. 9º A solicitação de afastamento ou troca de 
Coordenador de Polo UAB pode ser realizada a qualquer tempo pelo 
mantenedor, IES ou a própria CAPES, mediante justificativa 
fundamentada, cabendo à CAPES o posicionamento final. 

Art. 10 A validade dos processos seletivos será de até 4 
(quatro) anos. 

§ 1º Deverão ser observados os perfis acadêmicos e 
profissionais exigidos na Portaria CAPES nº 183, de 21 de outubro de 
2016. 

§ 2º Ultrapassada a validade do processo seletivo, a 
concessão de nova bolsa para um mesmo beneficiário dependerá 



 

necessariamente da sua aprovação em novo processo seletivo. 
§ 3º O bolsista poderá permanecer atuando na modalidade 

por até 8 (oito) anos, respeitando processos seletivos quadrienais. 
§ 4º Após o período estabelecido no §3º, o bolsista deverá 

respeitar interstício de 4 (quatro) anos para participar de um novo 
processo seletivo destinado a ocupar a mesma modalidade de bolsa. 

Art. 11 Os processos seletivos deverão observar, 
obrigatoriamente, todas as normas da Portaria CAPES nº 183 de 21 de 
outubro de 2016, e desta Portaria, bem como prever a possibilidade de 
submissão de recurso do resultado ao ente organizador do pleito. 

§ 1º Os editais dos processos seletivos deverão ser 
submetidos, pelo ente organizador do certame, à assessoria jurídica ou 
órgão equivalente para verificação de conformidade jurídica. 

§ 2º Os editais dos processos seletivos deverão ser 
amplamente divulgados, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do 
prazo final das inscrições. 

§ 3º Todos os atos praticados pela autoridade responsável 
pelo processo seletivo deverão ser registrados. 

§ 4º Os resultados dos processos seletivos deverão ser 
comunicados pela autoridade responsável oficialmente à CAPES. 

Seção IV 
Dos Requisitos 
Art. 12 Poderão se candidatar para atuar como Coordenador 

do Polo "Não Bolsista", sem recebimento de bolsa CAPES, aqueles que 
atenderem todos os critérios listados abaixo, mediante documentação 
comprobatória: 

I- Ser agente público vinculado ao ente mantenedor do polo; 
II- Ser portador de diploma de graduação; 
III- Possuir carga horária compatível com as atividades do 

polo; 
IV- Residir no município do polo UAB para o qual pleiteia 



 

a vaga, ou próximo a ele; 
V- Destinar no mínimo 20 (vinte) horas semanais às 

atividades do polo. 
VI- Não estar nomeado em cargo em comissão de secretário 

ou equivalente. 
Art. 13 Poderão se candidatar para atuar como Coordenador 

do Polo "Bolsista", com recebimento de bolsa, aqueles que atenderem 
todos os critérios listados abaixo, mediante documentação 
comprobatória: 

I- Ser agente público vinculado ao ente mantenedor do polo; 
II- Ser portador de diploma de graduação; 
III- Ser ou já ter atuado como Professor da Educação Básica; 
IV- Destinar no mínimo 20 (vinte) horas semanais às 

atividades do polo; 
V- Possuir carga horária compatível com as atividades do 

polo; 
V- Possuir no mínimo 01(um) ano de experiência no 

magistério; 
VI- Residir no município do polo UAB para o qual pleiteia 

a vaga, ou próximo a ele; e 
VII- Não estar nomeado em cargo em comissão de secretário 

municipal ou equivalente. 
Art. 14 Para os efeitos desta norma considera-se professor 

da educação básica o docente que tenha atuado em sala de aula em 
qualquer das três etapas da educação básica sendo elas pré-escola, 
ensino fundamental e ensino médio conforme estabelecido na Lei de 
diretrizes e bases da educação nacional, Lei nº 9394 de 20 de dezembro 
de 1996. 

Art. 15 É permitido ao professor aposentado atuar como 
coordenador do polo. 

Seção V 



 

Da Documentação 
Art. 16 Para a formalização e cadastro do Coordenador de 

Polo "Bolsista", o Mantenedor deverá enviar à DED/CAPES, os 
seguintes documentos: 

I- Ofício descrevendo os atos praticados no processo 
seletivo e atestando que foram atendidos os princípios que regem a 
Administração Pública, previstos no art. 37, caput, da Constituição 
Federal de 1988, no disposto na Portaria CAPES nº 183, de 21 de 
outubro de 2016 e nesta Portaria, em papel assinado e com timbre do 
mantenedor. 

II- Ficha/Termo de compromisso do Coordenador de Polo 
(modelo Bolsista); 

III- Currículo padrão; 
IV- Cópia do diploma de graduação; 
V- Comprovante de vinculação com a entidade 

mantenedora; 
VI- Declaração de cumprimento de carga horária mínima 

compatível com as atividades do polo; 
VII- Comprovante de atuação no magistério por ao menos 1 

(um) ano. 
Art. 17 Para a formalização e cadastro do Coordenador de 

Polo "Não Bolsista", o Mantenedor deverá enviar à DED/CAPES, os 
seguintes documentos: 

I- Ofício devidamente assinado pelo Mantenedor indicando 
o Coordenador de Polo; 

II- Ficha/Termo de compromisso do Coordenador de Polo 
(modelo Não Bolsista); 

III- Currículo padrão; 
IV- Cópia do diploma de graduação; 
V- Comprovante de vinculação com a entidade 

mantenedora. 



 

Art. 18 Para a conclusão do cadastro é necessário que a 
documentação esteja completamente preenchida e enviada 
integralmente nos modelos atualizados e fornecidos pela DED/CAPES, 
sob pena do não recebimento da bolsa, sua suspensão ou não atualização 
do cadastro. 

Parágrafo único. Documentações protocoladas cujo modelo 
estiver alterado, desatualizado ou incompleto, em formato ou conteúdo, 
serão invalidadas. 

Seção VI 
Da Bolsa 
Art. 19 Será concedida bolsa ao Coordenador do Polo que: 
I- Atenda aos requisitos dispostos nesta Portaria; 
II- O polo de vínculo esteja ativo e com pelo menos 50 

alunos no âmbito do Sistema de Gestão da UAB; 
III- Não acumule bolsa de nenhum programa de estudo ou 

pesquisa; 
Art. 20 A Diretoria de Educação a Distância se reserva o 

direito de suspender ou cancelar o pagamento das bolsas, bem como 
eventualmente solicitar sua devolução, assim como adotar outras ações 
pertinentes, sempre que ocorrerem situações jurídicas que motivarem ou 
justificarem. 

CAPÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 21 Como regra de transição das ofertas de editais 

CAPES anteriores à publicação desta Portaria, as entidades partícipes do 
Sistema UAB deverão realizar os primeiros editais de processos 
seletivos com observância dos procedimentos previstos nesta norma até 
o dia 30 de junho de 2020. 

Art. 22 A Capes se resguarda o direito de, a qualquer 
momento, solicitar informações ou documentos adicionais que julgar 
necessários. 

Parágrafo único. Casos omissos ou excepcionais serão 



 

analisados pela CAPES. 
Art. 23 Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Art. 24 Esta Portaria revoga a Portaria CAPES nº 153, de 12 

de julho de 2018. 
ANDERSON RIBEIRO CORREIA 
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